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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo pERMANENTE DE LtCtTAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.51 1.093/0001-06
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GAPA
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA

POR LIMTTE DE LICTTAÇÃO
No 030/2021

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO

DATA: 02 de setembro de 2021

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA FABRICAÇÃO DE
ARTES EM PEÇAS DE FERRO PARA DECORAçÃO NATALINA DAS

AVENIDAS DA CIDADE, INCLUINDO MONTAGEM E
DESMONTAGEM

VENCEDOR DO CERTAME

vEtGA MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, FERRO E ALUMINTO EtREL|
(vErGA MATERTAL DE CONSTRUçÃO E ALUDITNrO - ME)

CNPJ/MF: 14.763.699/0001 -56

Valor global R$ 4í.250,00 (quarenta e um e duzentos e cinquenta reais).

Av. Professor Joâo Morâis de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadooarua.ma.oov.br

E-mail: assessoriaes looôomail.com



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE L|C|TAçÃO - CpL
CNPJ : í 2.51 1.093/000í -06

.IUNTAR REQUISIÇÃO DOS SERVICOS

06/07/2021

Av. ProfessoÍ Joáo Morais dê Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadooarua.ma.oov.bí

E-mail: assessoíiaespecialgp@qmail.com
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Ay. ProL Joaio l orol! d. Souso. '182, Monlc DouÍodo 5orúo Lurlo do PoÍuó-l A e,

Av. Cê|. Stonl.y FoÍlca Bollío. 279, Canho, Zé Doco-lüÂ.
Emoll: c.lGÉon.coslo@holmoll.com/poixoovêros@holmoll.com/honorolovcro@holmoll.com
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CLIENIE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA

ENOEREçOI AVENIOA PROF JOAO MORÂIS OE SOUSA N": 355

CENTRO CIDADE: SANTA LUZIA DO PARUA . MA

CPT / CNPJ TEIETONE:

QUANT, DESCRTÇÃO UND TOTAL

15 FIGURA NAÍALINA BOTAS R$ 200 00 R$ 3 000,00

15 FIGURA NAÍALINA SINOS RS 200 00 R$ 3 000,00

15 FIGURA NATALINA RENAS R$ 200,00 R$ 3 000.00

FIGURA NATALINA ESÍRELAS CADENTES R$ 200,00 RS 3 000,00

15 FIGIJRA NATALINA GUIRLANDAS RS 200,00 R$ 3 000,00

15 FIGURA NATALINA POMBOS RS 200,00

15 FIGURA NAÍALINA BENGALAS R$ 200,00 R$ 3.000,00

15 FIGURÂ NATALINA CASTIÇAIS RS 200,00 R$ 3 000,00

15 FIGURA NATALINA ANJO R$ 200,00 R$ 3 000,00

3 FIGURA NATALINA ARVORÉS GRANDES R§ 1.500.00 R$ 4 500,00

3 FIGURA NATALINA ARVORES PEOUENAS RS 800,00 R$ 2 400 00

25 ESTRUTURAS OAS CAIXAS DE PRESENTES R$ 100,00 R$ 2 500,00

1 LETREIRO DE FERRO : FELIZ NATAL, FELIZ ANO NoVo Ê BOAS FESÍAS R$ 4 750 00 R$ 4.850,00

Rt 41.250,00

R$ 3 000 00
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MARIA DA PAIXAO CARDOSO VERÁS

TEPRESENIANTE IEGAT
vEtGA iitAÍERIAL OE CONSTRUçÃO FERRO E ALUMINIO EIRÉL| CNPJ: í4.7ô3.609&00í§6

fone: (098) 337/t- 192t
9844ó-393ô/18831 -3284
CNPJ: 14.763.69tl0OOl-56
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VERAS

FERRO, ALUMINIO, VIDRO, MDF, GRANITO E TNOX

o4.446.43610oo1-72

(98) 98894-9994 (98) 3374-t2a9
Av. Professor João Morais de Sousa, 252 - Montê Dour

Santa Luzia do Paruá - MA

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA D^TAt0L/09/202t

END! Avenida Professor Joao Morais de Sousa BAIRRO: CENTRO

CIDADE: Santa Luzia do Paruá- MA CEP: 65272-000.

15

DEscRrÇÃo UND TOTALQUANT.

ÊIGURÂ NATALINA EOTAS R$ 20.00 R$ 3.300.00

15 FIGURA NAÍALINÂ SINOS R$ 220.00 R$ 3.300,00

'15 FIGURA NATALINA RENAS R$ 20,N R$ 3.300,00

15 FIGURA NATALINA ESÍRELAS CADEN'TES R$ »0.00 R$ 3.300,00

15 FIGURA NATALINA GUIRLANDAS R$ 220.00 R$ 3.300,00

15 FIGURA NATALINA POMBOS R$ no.N R$ 3.300,00

FIGURA NATALINA BENGALAS R$ ,20.ú R$ 3.300,00

15 FTGURA NÁTAINÂ CASnÇAtS R$ 220,00 R$ 3.300,00

R$ 3.300,0015 FIGURÁ NÁÍALINÂ ANJO R$ 2,0,ú

FIGURÁ NATALINA ARVORES GRANDES R§ 1.500,00 R$ 4.500,m

3 FGURA NAÍALINA ARVORES PEOUENAS R$ 800,00 R$ 2.400,m

R$ 10o,oo R$ 2.500,00ESIRUTURAS OAS CAIXAS DE PRESEN]ES

R$ 4.750,00 R$ 4.850,00LEIREIRo DÉ FERRO : FELB f,lAÍAL, FELIZ ANO NOVO E BOAS FESTAS

Rl 43.960,m^F-
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ANTONIO LISBOA LIMA VERÂS

PROPRIEÍARIO

ALUFERRO VERAS/VERAS E FORTES LTDA

o8.486.436/OOO1-72
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SERVIçOS DE SOLDA ELETRICA EM GERAL !

CNPI: 14.699.41 1/OOO1-21

(98) 98834-0982

Rua Bandeirantes no 153, Centro

Santa Luzia do Paruá - MA

RUBRICA

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA DAÍAzOUOS/2}2|

END: Avenida Professor Joao Morais de Sousa BAIRRO: CENTRO

CIDADE: Santa Luzia do Paruá- MA CEp: 65272-000.

QUANT DEscRçÀo UND ÍOÍAL

15 FIGURÂ MTALIAIA BOTAS R$ 25.@ RS 3 375.00

15 FIGURA NATALINA SINOS R$ 2,ú R$ 3 375 00

15 FIGURA MÍALIl.JA RENAS RS 2,ú R$ 3 375 00

15 FIGURA MTALIl\A ESÍRELÂS CAOENIES R§ 25.ú R$ 3 375 00

15 ÉIGURA NATALINA GUIRLANDAS R$ 25,ú Rl 3 375,00

15 FIGURA l\]ATAUl.lA POMBOS R$ 25,6 R$ 3.375,00

15 FIGURÁ |.IATAUI\IA BENGALAS R$ 725 ú R$ 3 375.00

15 FIGURA ÀTAÍALINA CASTIÇAIS Rt n5.@ R$ 3.375,00

15 FIGURA NAIAUÀIA ANJO R§ D5,ú RS 3 375,00

3 FIGURA NATAUM ARVORES GRANDES R$ 1500,m RS 4 500.00

3 FIGURA MTALIÀIA ARVORES PEQUEI'IAS R§ 800.00 R$ 2.4m,00

ESIRUTURAS DAS CAIXAS DE PRESENÍES R§ 100.00 R$ 2.5@,00

1 LEIREIRO DE FERRO : FEL]Z MTAL. FELIZANO NOVO E BOAS FESTAS R$ 4.750,00 R$ 4 850.00

R3 4.625,@

25

ANTONIO C DE ALBUR UERQUE FILHO

PROPRIETARIO

TORNEADORA DO PAVAO

CNPJ: 14.699.41 1/OOOl-21
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.51 1.093/0001-06

DESPACHO

Ao setor competente para verificar disponibilidade da existência de recursos

orçamentários para cobertura das despesas, com a deflagração do procedimento

licitatório para contratação de empresa para fabricação de artes em peças de ferro

para decoração natalina das avenidas da cidade, incluindo montagem e

desmontagem.

Santa Luzia do Paruá-MA, 03 de setembro de 2021. .

RONDI
Secretá o nrcrp

I
tu

urismo e Comunicaçá
Portaria no 00612021 -GP

Av. Professor João - MA - CEP: 65272-000
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMtssÃo PERMANENTE DE LtC|TAÇÃO - CpL
CNPJ: 1 2.51 1.093/0001 -06
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DESPACHO

A Sua Senhoria, o Senhor,
Rondineli Azevedo Aguiar
Secretário Municipal de Cu_ltura, Juventude, Turismo e Comunicação
SANTA LUZIA DO PARUÁ.MA.

Em atendimento ao art. 72, inciso lV, da nova Lei de Licitações e Contratos

Administrativos no 14.'133 de 0'l de abril de 2021, que elevou os valores permitidos

para uso da dispensa para contrataçÕes de demais serviços e compras, sendo esse

valor limite é de R$ 50.000,00.

Pelo exposto, informamos a Vossa Senhoria a existência de crédito orçamentário

para atender as despesas com a contratação de empresa para fabricaçáo de artes em

peças de ferro para decoração natalina das avenidas da cidade, incluindo montagem e

desmontagem. A contratação atenderá demandas da Administração Municipal de

Santa Luzia do Paruá.

A despesa será consignada à seguinte dotaçáo orçamentária: Exercício 2021.

coDtGo ESPECTFTCAçÃO
02 PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL
02.21 SEC, MUN, DA JUVENTUDE CULTURA E TURISMO
02 21 .13.392 0028 Desenvolvimento Cultural
02.21 . 1 3.392.0028.2 I 33.0000 RealizaÇáo e lncentivo As Manifestações Culturais
3 3.90.39.00 Outros ServiÇos de Terceiros - PJ

Santa Luzia do Paruá-MA, 03 de setembro de2021

RODRIGO PINHO DE OLIVEIRA
Contador Geral

cRc/MA 012584/0-1
Portaria no 15612021

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centío - Santa Luzia do Paruá - MA- CÉP:65272
Home Page: www.santaluziadooarua.ma.qov.br

E-mail: assessoriaespecialqp@qmail.eQIo
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M ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL
CNPJ: 1 2.51 1.093/0001 -06

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(lnciso ll, Art. 16, Lei Complementar no 101/2000).

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FABRICAÇÃO DE ARTES EM
PEÇAS DE FERRO PARA DECORAÇÃO NATALINA DAS AVENIDAS DA
CIDADE, INCLUINDO MONTAGEM E DESMONTAGEM.

Na qualidade de ordenador da Secretaria Municipal de Cultura, Juventude,

Turismo e Comunicação, declaro para os efeitos do inciso ll do artigo 16 da Lei

Complementar no 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima

especificada possui adequaçáo orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária

Anual (LOA), e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com Lei de

Diretrizes Orçamentária (LDO).

Santa Luzia do Paruá-MA, 06 de setembro de 2021 .

RONDIN R
Secretário ntct ntude

nsmo e C u nrca
ortaÍia no 00612021-GP

Av. Professor João Morais dê So
Home

uza. 355 - Centro - Santa Luzia do P
Page n luziad a.ma

aruã - t,le - cep: 65272-000

,«Ít'

E-mail as oflaes aloo@oma rl.com
br
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE L|C|TAçÃO - CpL
CNPJ: 1 2.5í 1.093/0001 -06

JUSTtF|CAT|VA DE DtSpENSA DE LtC|TAÇÃO

PROCEDIMENTO: Dispensa de Licitação no 03012021

OBJETO: Contratação de empresa para fabricação de artes em peças de ferro para
decoração natalina das avenidas da cidade, incluindo montagem e desmontagem.

INTERESSADO: Secretaria
Comunicação.

Municipal de Cultura, Juventude, Turismo e

A Procuradoria Jurídica Municipal da Prefeitura de Santa Luzia do Paruá-MA

Senhor Procurador,

Face à solicitação da Secretaria Municipal de Cultura, Juventude, Turismo e

Comunicação, encaminhamento do llustríssimo SecretáÍio para abertura de

Procedimento de Dispensa de Licitação a contratação de empresa para fabricação

de artes em peças de ferro para decoração natalina das avenidas da cidade,

incluindo montagem e desmontagem.

A Comissão Permanente de Licitação, solicitando análise e Parecer Jurídico

para CONTRATAÇÃO do objeto supracitado enquadrado no procedimento de

Dispensa de Licitação conforme as JUSTIFICATIVAS que passa a expor:

O processo é oriundo da demanda apresentada pela Secretaria Municipal de

Cultura, Juventude, Turismo e Comunicação para a contratação de empresa para

fabricação de artes em peças de ferro para decoração natalina das avenidas da

cidade, incluindo montagem e desmontagem para o exercício de 2021, atendendo

assim as necessidades do Município.

Sáo os fatos.

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadoparua.ma.oov.br

E-mail: assessoriaespecial.sp@s!oê!Lçs![
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BASE LEGAL: Lei de Licitações e Contratos Administrativos no 14.133 de 01 de
abril de 2021
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coMrssÃo PERMANENTE DE L|C|TAçÃO - CpL
CNPJ: 12.51í.093/0001-06

oc\
í-\

à/

DA JUSTIFICATIVA DO PROCEDIMENTO

Ao cumprimentá-lo aproveitamos o ensejo para solicitar a Vossa Senhoria,

que autorize a contratação de empresa para fabricaçáo de artes em peÇas de ferro

para decoração natalina das avenidas da cidade, incluindo montagem e

desmontagem para atender as demandas de interesse da Administração Municipal.

Ainda aqui, justifica-se não ser possivel a referida aquisição através de

maneira separada.

A dispensa de licitaçáo para contratação dos referidos serviços se funda no

art. 75, inciso ll da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021. No que tange a contratação

direta pelo valor, aquela que leva em conta o custo não muito elevado da despesa

para viabilizar o afastamento da regra da licitação, o art. 75, da nova Lei prescreve:

Art. 75. E dispensávet a licitação;

ll- Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais). no caso de outros seruços e compras:

Diante do exposto, isso quer dizer que a administraçáo pública não precisará

elaborar edital nem seguir o rito da Nova Lei de Licitaçoes ('14.133/202'l) para

comprar ou adquirir serviços de qualquer natureza. Aqui vale mencionar no que diz

respeito ao capítulo Vlll da Nova Lei de Licitações, mais especificamente no artigo

72, encontramos que a contratação direta abrange os casos de Inexigibilidade e de

dispensa de licitação.

Os preços ofêrtados êncontram-se de acordo com preços de mercado,

após pesqulsa realizada e constada foram às propostas apresentadas a

contratação de empresa para fabricação de artes em peças de ferro para

decoração natalina das avenidas da cidade, incluindo montagem e

desmontagem. A confecção conforme já mencionada atenderá aos anseios da

Administração Municipal, transformando à Cidade em um verdadeiro cartáo

postal no período natalino.

Assim os preços apresentados foram: 1) VEIGA MATERIAL DE

CONSTRUÇAO, FERRO E ALUMINIO ElRELl, valor global de R$ 4í.250,00

Av. Professor João Moíais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadoDâruâ.ma.oov.br

E-mail: assessoriaespecialoo@omail.com
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CNPJ: 1 2.51 1.093/000í -06

(quarenta e um mil duzentos e cinquenta reais); 2) ALUFERRO VERASA/ERAS E

FORTES LTDA: valor global de R$ 43.950,00 (quarenta e três mil novecentos e

cinquenta reais),3) OFICINA PAVÃO, valor global de R$ 44.625,00 valor global de

R$ (quarenta e quatro mil seiscentos e vinte e cinco reais).

Diante do exposto a Empresa VEIGA MATERIAL DE CONSTRUÇÃO,

FERRO E ALUMINIO ElRELl, oferece o menor preco qlobal, de R$ 41.250,00

(quarenta e um mil duzentos e cinquenta reais), sendo compatível com os

praticados no mercado , portanto, afastando a possibilidade de contratação de

preços supeíaturados, merecendo ser contratada para execuçáo dos serviços, junto

ao Município de Santa Luzia do Paruá.

Destarte, a Comissão, procurou saber se a mesma estava apta a contratar

com o Município de Santa Luzia do Paruá, não restando dúvidas, portanto, ficando

demonstrada a regularidade do objeto a ser contratado.

Vale ressaltar que o Setor de Contabilidade informou a previsão de dotação

orçamentária e disponibilidade financeira, paÍa rcaliz a presente contratação,

em cumprimento ao disposto ao arl. 72, inciso lV, da nova Lei de Licitações e

Contratos Administrativos (Lei n" 14.133 de 01 de abril de 2021).

Verifica-se também que a empresa que será contratada atenderá as

necessidades da contratação de empresa para fabricação de artes em peças de

ferro para decoração natalina das avenidas da cidade, incluindo montagem e

desmontagem dentro do período máximo estabelecido na Lei de Licitações e

Contratos.

E, por fim, o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal não deixa a mais

estreita margem à dúvida no que tange à obrigatoriedade de licitação pública que

assegure igualdade de condiçÕes, pelo que se alinha ao caput do artigo 5o, também

da Constituição Federal.

DO ENQUADRAMENTO LEGAL

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadooarua.ma.oov.br

E-mail: âssessoflaespeciâloo@omail.com
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Após a análise dos documentos para a contrataçáo solicitada, esta Comissão,

opina pela aplicação de DISPENSA DE LICITAÇÃO na forma Lêi de Licitações e

Contratos Administrativos no 14.133 de 01 de abril de 2021, em seu artigo 75, inciso

ll, isto porque e dispensávêl a licitação para contratação direta, que se baseia em

situações excepcionais, fundadas em um fato extraordinário, que foge à
previsibilidade ordináÍia do administrador, acrescentando a necessidade de a
contratação de empresa para fabricação de artes em peças de ferro para decoraçáo

natalina das avenidas da cidade, incluindo montagem e desmontagem contratar, que

nesse aspecto se mostra incompatível com a tramitação de uma licitaçáo.

Observa-se também que todos os procedimentos estão em acordo com a

dispensa de licitação para contratação dos referidos serviços se funda no Lei de

LicitaçÕes e Contratos Administrativos no 14.'t33 de 01 de abril de 2021, em seu

artigo 75, inciso ll, senão, vejamos:

Art.75. E dispensável a ticitaçáo:

ll - Para contratação que envolva valores interiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras:

Diante do exposto, a Administração, assim, já ao iniciar o seu procedimento

de contratação indica a qual legislação se submeterá, de modo a permitir aos

interessados a ciência das regras a que se sujeitarão, sendo essa, aliás, a

determinação legal, que aponta a necessidade de a escolha feita para a contratação

direta. Tal medida viabilizará, também, o controle efetivo da legalidade dos atos

praticados frente aos normativos aplicáveis.

CONCLUSAO

Diante do fundamento legal supramencionado, no que tange a contratação

direta pelo valor, aquela que leva em conta o custo não muito elevado §a despesa

para viabilizar o afastamento da regra da licitação, o art. 75 da nova Lei, conforme

prescrito no artigo 75, inciso ll, e outros demais atos que se fizerem necessários.

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Pâgê: www.santaluziadooarua.ma.qov.br

E-mail: assessoriaespecialqp@qmail.coln
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@ ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: í2.51 1.093/0001-06

Assim, encaminhamos a Vossa Senhoria os autos deste procedimento, para análise

e emissão de parecer jurídico.

Enfim, o valor a ser pago na contratação de empresa para Íabricação de

artes em peças de ferro para decoraçáo natalina das avenidas da cidade,

incluindo montagem e desmontagem, objeto deste processo de Dispensa de

Licitação, está compatível com os valores praticados pelo mercado, valor este,

que não ultrapassará o estabelecido pela legislação supracitada, comprovado

através de orçamentos anexado nos autos do processo.

Sendo, assim tais condicionantes, em verdade, visam preservar a própria

licitação, na medida em que buscam afastar o fracionamento indevido da

despesa e com isso impedir que a Administração deixe de cumprir seu dever

constitucional de licitar.

Santa Luzia do Paruá-MA, 06 de setembro de 2021.

Atenciosamente,

RONDIN R
Secretário nlct e

nsmo un
Portaria no 006/2 -GP

Av. PÍoÍêssor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadooaÍua ma.oov.br

E-mail: assessoriaespeciâlqp(Oqmail. com
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ü CADASTRO NACIONAL OA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE tNSCRtÇÁO

1,a.763.699/000í{6
MATRIZ

couPRovANTE DE INSCR|çÃO E DE SITUAçÃO
CAOASTRAL

0et1112011

NOVÊ EMPRESARIÂI
VEIGA iIATERI,ÀL OE CONSTRUCAO, FERRO E ALU INIO EIRELI

TlÍUtO DO ESÍÂEEIEC|MENÍO TNOME O€ F^NÍl§t i
VEIGA iTATERI.AL OE CONSTRUCAO, FERRO E ALUÍÚINIO ME

cóDlGo Ê oEscRrÇÁo DA ATMDÀ)E ECONóMrca PRNCjPÀr
,47.,1.4-(}'99 - Comércio varêiista dc malcdais dê consÍução êm gêral

IGO E DESC DÂS ÀÍIVIDAD€S €C
4í30-7{rí - CorÉrcio por ltacado da paças a acassórios rovos parâ vêiculoc aúomotoras
45.30.?.03 - Comórcio a vaario da paçâa a ac6saórios novor pãre vcículoa aromotorês
,í5.30-7{ril - CoÍnéíclo r vsÍBio de pcçsa c acê33óaio3 usrdos pala vciculoa áüto]rlolor€s
,a5.ial.2.lr6 - Comérclo a vanÉlo da paçás c accr!óaloa novos pála motoclclatas a molonctrs
,í5.79{{13 - Comércio atlcadista dG üdro5, capclho§, vitráis . molduras
47.12.1.1r0 . Comórcio yardi6ta da marcâdode§ arn gaial, côm pÍ.doftinâncle d. pÍodulos allrnlnlício§ . minimcrcados,
malcaadáa e âtmlr!óhs
a?lit.'l.lr0 . Comércio varêji3ta do üdro§
47.8í4r0 - Comércio va.êjista d. arligo€ do voíuádo o .c.ssó.íos
,a7.82.2.1r1 . Comórclo varljistr dr calçâdos
93.í3-l.lr0.Adüdedês dê condicionamGntofi.ico

E OÉSCÊIÇÁO DA NATUREZA JUR

AV PROFESSOR JOAO MORÀS OE SOUSA
COMPLEMENTONÚMERO

180

65.272{00 ÍIIONTE OOURADO SA]{ÍA LUZA DO PARUA

EÀIOEREÇOEL

c.LEYTON.COSÍA@HOTÍrtAtL.COM
TELEFONE

(98) 6831-32EE

ilA

EIITE FEDERÂNVO

sl DAÍ O^ STTUAÇÀO C D^STR t
0E,tt/20íí

MOÍIVO DE SITUÀÇÀO CADASIRAI

SIIUAçÁO ESPECIAT oaTÀ oa stÍu^ÇÀo EsPEclÂf

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 2310312021 às 1O:'12i27 (data e hora de BrasÍlia). Página: 'l /í

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
rf

230-5 - Empross lndividual do R6rponsabilidade Limitade (d€ Netur.z. Empiosád
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ICAMINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITo§ RELATIVoS Aos TRIBUToS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: VEIGA MATERIAL OE CONSTRUGAO, FERRO E ALUirlNlO EIRELI
CNPJ: I 4.763.699/0001-56

Ressalvado o direito dê a Fazenda Nacional cobÍar e inscrever quaisquer dÍvidas de
rêsponsâbilidade do sujeito passivo acima identiícado que viêrem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçôes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íliais e, no caso de ente íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Referê-se à situação do
sujeito passivo no ámbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de lulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no t.7Sl, ae Ufitzo1q.
Emitida às 12:08:35 do dia 0310912021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0210312022.
Código de controle da certidão: 8FFO,AE1F.655B.0B5E
Qualquer rasura ôu êmenda invalidará este documento.
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RUBRICÀ
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CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRABÀLHISTÀS

Nome: VEIGÀ MÀTERIÀL DE CONSTRUCÀO, EERRO E ALUMINIO EIRELI (MÂTRIZ

E EILIÀIS )

CNPJ: 14.763.699/0001-56
Certidão a" z 2'124]-957 /202I
Expedição: 03/09/2021, às 12:17:30
validade: 0l/03/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

certifica-se que vErcA uÀTERrÀÍ, DE coNsrRIrcÀo, EERRo E Àr.uurrro ErREr,r
(llÀERIz E EILIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 14.763.699/0001-55.
NÂo coNsfÀ do Banco Nacional- de Devedores Traba.l-histas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrêscentado pela Lei no 72.440, de 7 de julho de 2077, e

na ResoluÇão Àdministrativa no 1410/2}ll do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriôrês à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certrdão atesta a êmpresa em relaÇão
a todos os seus e stabe lecimentos, agências ou fifiais.
À aceitaÇão desta certidão condiciona-se à veriflcação de sua
autenticidadê no portal do Tribunal- Superior do Trabal,ho na
Intêrnêt (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

PtDiF ,;i-'f : (:t ÀR- c
JUSTTC;\ DO TPÀBÀi,HÔ

N
M

rNEORrrÀçÀO ilPORTÀrrTE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabafhistas constam os dados
necessários à i-dentif j,cação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaÇôes
estabefecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
re colhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumenLos ou a recolhlmentos deterninados em ]-ei,' ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o MinistérÍo Público do
Trabal"ho ou Comissão de Conciliação Previa.
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscriçãor 14.763.699/0001-s6

Razão Social: M DA PAIxAo c vERAs MAT DE coNsrRucAo
EndereçO: AV PROFESSOR IOAO MORAIS DE SOUSA 180 / CENTRO / SANTA LUZIA OO

PARUA/ MA/ 65272-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o AtrL.7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, cerlifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obriqações com o FGTS.

Validade:22108 /ZOZL a 20/09/202L

Certificação Número: 20270822004 f t86tt3Dl27

Informação obtida em O3lO9/2021 12:16:41

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov. br

Lei esta
Caixa:Y

A
ü(
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RUARICA

TRIBTJNAL Df, CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

CPF/CNPJ: 14.763.699/000 l-56

O Tribunal de Contas da União CERTIFICÂ que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitaçào na administração pública federal, por decisâo deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n' Í1.443192 (Lci Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda nâo
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão cmitida as l2: 18:05 do dit 03/09/2021. com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
//contas.tcu. v . br/o rds/fl INABILITADO:5

Código de controle da certidâo: OULL03092| 121805

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documcnto.

"ffi*
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Nomc completo: VEIGA MATERIAL DE CONSTRUCAO, FERRO E ALUMINIO
EIRELI
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Rêsultado da Consulta SINTEGFtÀICMS

IDETTIFIcAçÁo
CGC: 14.763.699/0001-56 Inscrlção Éit.du.lt 12.374260-9

Râzão Sociãl: VEIGA IÍATERIAL DE CONSTRUCAO FERRO E ALUMINIO EIRELI

Rêgim€ Apuração: SIMPLES NACIONAL

rNFoRt açÕEs coHPLEMENÍaREs

cÍ{aE 4744099 - cor4ÉRclo vaRülsra DE MAÍERIAIS DE coNsrRuçÃo EM
PrinciprL GERÁL

C]..AEs Sêcundários

Códlgo Dolcilção CXAE

453a701

47r2r00

45!0703

453C704

4541206

4679604

9313100

474:100

4781400

47A2201

coíÉRcro poÂ ÁÍacâoo DÉ pEçÂs E ÀcEssóRros Novos paR vEicuLos
AUÍOMOTORES

cot4ÉRclo vaRUlsrÁ DE MERcaDoRlas EM GERAL, coH pREooMlNÂNch DE pRooJ-os
aLlMENTIctos - MINIHERcÂoos, MERcEARtas E aÂMAzÉNs

coí{ÉRcro A vaREJo DE pE(ás E ÁcEssóRlos Novos paRA vEicoLos 
^uroÍyoroqEs

coúÉRctoa vÀtÉlo oE pE(Ás F acEssóRlos usÁoos pÁtÁ vEicuLos auror.torocEs

coíÉRCto a vaRUo oF pEçás E acFssóRIos 
^tovos 

paRÁ Horoctc.Eras F
i4OÍONEIAS

coHÉRcIo ÂÍÂcÁDlsrÀ DE vloRos, EspELHos E vtrRÀIs

ÁTtvroaDEs o€ coNDtctoNAr.lErro Fislco

cot{ÉRoo VARUIsÍA oE vtoRos

coBÉRcIo VARUIsr^ DE aRTrGos oo vEsnJARIo E acEssoRlos

COMERCIO VAREIISTA DE CALçAOOs

Situ.çáo Cãd.str.l Vigêntê: IIABILITADO

Det. dêstâ Situ.çio C.dast.rah ll/12/2077

OERIGAçõEs
NFe a pàrtir de 01lo9l2oo9 - (4679603), Ol/04/2Or0 - l453o70lr, 24loi l20t3 -(CNAE'S): (Devidoemissâovoluntáriã),

EDF ã partir de: OrlOLl2Ol3, OUOrl2Ol3, Oll0l/2013,
CTE a pôrtjr de:

Observaio: Os dados acimô estão bàseâdos em informàções fornecidas pelo próprio
contrlbuinte côdastrado. Não vàlem como certidão de sua efetlva existêncla de fato e de
direito. não são oponÍveis à Fazenda e nem exduêín a rêsponsabilidade tributária
derivâda de opêràções com ele ârustadas.

Dãta da Cotrsulta: O3lO9/2027

Núínêro da Consultô:

o

RUAR ,CA

I

(

ET{DEREçO

Logràdouro: AVE PROFESSOR IOAO MORAIS DE SOUSA

ilÚmêro: 180 Gomplêmênto:
Eairro: MONTE DOURADO

Hunicipio: SÂNTA LUZIA DO pARUA Uf: MA

CEP: 65272000 DDD: Tclcíonc: 88313288

}(
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RUBRICA
GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATTVA DE DíVIDA ATIVA

No Certidão: 062970121 Data da 0310912021 11:56:54

lnscriçãoEstadual: 123742609 CPF/CNPJ:14763699000156

Razão Social: VEIGA MATERIAL DE CONSTRUCAO FERRO E ALUMINIO EIRELI

Endêrêço: AVE PROFESSOR JOAO MORAIS DE SOUSA, 180 CEP: 65272000

Telefone: (98)88313288 Município: SANTA LUZIA DO PARUA UF: MA

Certificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo í 56, da lei no 2.231, de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identiÍicado.

Validade da Certidão: í20 (cento e vinte) dias: 0110112022.

A autenticidade desta certidão deverá ser coníirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de CeÍtidão Negativa

de Dívida Ativa'.

CERTDÀO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressãot o3logt2o21 1 1:56:54

i,âEtdf
!:-
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANH
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZEND

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Certidão: 207620121 Data da 0310912021 11:56:í5

lnscriçãoEstadual: 123742609 CPF/CNPJ:14763699000156

Razão Social: VEIGA MATERIAL DE CONSTRUCAO FERRO E ALUMINIO EIRELI

Endereço: AVE PROFESSOR JOAO MORAIS OE SOUSA, 180 CEP: 65272000

Telefone: (98)88313288 Município: SANTA LUZIA DO PARUA UF: MA

Certificamos que, após a rcalizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dÍvidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da CeÉidão: 120 (cento e vinte) dias: 0110112022.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereço:
httpJ/portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidôes" e em seguida em "Validação de CeÍtidão Negativa
de Debito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

w
RUSRICA

Data lmpressão: O3tOgt2O21 í i:56:1S
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

14.763.699/0001-56

VEIGA MATERIAL DE CONSTRUCÂo, FERRO E ALUIíINIO EIRELI

RS150.000,00 (Cento e cinquenla milreais)

0 QuadÍo de Sócios e Adminislradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte

CilPJ:

OI'E EiIPRESÂRIAL:

CAPÍTAL SOCIAL:

Nomc/Nomc Emprcsarial:

Qualiltcação:

MARIÂ OA PAIXAO CAROOSO VERAS

6STitular Pessoa Física Residente ou Domiciliado no

Brasil

!,, Para iníormações relativas à paÍticipação no QSA, acessar o eCAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Ér1ir,! 10 dr.23/8nor is 1a:13 {ibl.. rdr de BEel.)

cüt



FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE
Flfur ^RtN,tlo

614130104
/2O21

L{sc. EsÍaDU^t:

RÂ2ÁO SOCtÀLi

12.374.2tus úL 
^ ^LrER^çlo: 

23r03i'202r

VEIGA MATERIÂL DE CONSTRUCÂO FERRO E ÀLUMINIO EIREU

BÍfuaçÁoÍtsc^L: REGULÁR

rlotlvtxt FlscltÍt:

aER sA: Náo

5ru^ÇÂoc^o^sTR^L: aTNo
XOll\rO CAD^AÍR L: -

CFF'CIiPJ;

E zlo Êoct L:

ÜRE:

lcb DE arMD DE6:

AcÊxcl^ REGtol{ L:

ÍPO OE ATTOEO DE:

IEGI'E DE PAG.:

DAÍA OBAG. iFE:
coRREto ELETRd{ct:

14.763.6S9/0001§6 t{SC. CErirR r-E OOR :

VEIGÁ MATERIÂI DE CONSTRT,CÂO FERRO E AIUMINIO ERELI
21600í85581 TFO PEaSOA:

11112.12011 cAãT r aoc]^L:
05 - AGÊNCIAoE SÂMI.A INES UFEC:

EIRELI c^Í, Do EaÍA8€tECtEt{ÍO:
SIMPLES NACIONÁl.

01109/2009 n^Í o8itc, EFo:

PROÍECSERVICOSSLP@HOnrAX-COU 
^FÊ^ 

uTÍ..E^OA:

JURÍDIcA
150.000,00

50 - UFRE / SÂNTA lNaS
MAÍRI2 OU UNICO

Er'IDEREÇO DE E§T AELEcllEl'lÍO

CEP

EXOEREçD

CO PIEXEIiÍO|
PONTO DE REFERETC.:

CDAI'E:

ÍELEFOTE:

cEP câlt FOSÍ^!i

65272{00
AVE PROFESSOR JOAO MORAIS DE SOUSA

PROXIMO AO COLEGIO HILÍON
SANTÂ LUZA DO PAÂUA
(98)8831-3288

úrERo:180

BARRO:

ESÍ DO:

MONTE DOI.]RADO

ENOEREçO NSCAI

CEP

EIiDEiEÇO

COTPLflErIO:
PONTO DE REFERENC.:

CEAI'E:

IELÊFO{E:

CEF CAIA PSTAI:

AVE PROFESSOR JOÀO MORÀS DE SOUSA NÚTERo:180

BÀNRO:

ESÍADO:

MONTE DOURADO
SANTA LUZIA OO PARUÀ
(s8)6E31.32EE

0m0(x)00

ct{^E - aÍtMo^oEs EcoNômas
oEscRlç^o

1 4744099 coMÉRoo vAREJtsÍÂ DE MÁTERt^ts DE coNsrRuÇÁo EM GERAL

2 .1530703 CoMÉRcIo A VAREJo oE PEÇAs E ÀcEssÔRoS NoVoS PARA VEíCULoS AUToMoÍoREs

3 45307ÍX coMÉRooÂ VAREJo DE PEÇAS E AcEssÓRIos UsADos PARÂ VEÍCULos AI,jToMoToRES

4 45lt1206 coMÉRcto A vAREJo DE PEÇAS E ACESSôRDS Novos PARA MoToctcLEÍAS E MoroNEÍÂs
5 i1679603 coMÉRcIo ATÂCADISTA DE vIDRos. ESPELHoS E VITRAS

6 9313100

7 4743100 coMÉRqo VAREJtsrA oÊ vtoRos
8 4781it00 CoMÊROo VAREJISTA DE ARTIGoS Do vEsTUÀRIo É AcEssÓRIos

9 1782201 coMÉRqo vAREJtsrA DE cÂLÇADos

10 4530701 coMÉRoo poR ÀTAcaDo DE pEçÂs E AcEssoRtos Novos PARAVEÍcuLos ÀurorroroREs
1'1 4712100 coMÉRoo VAREJrsrA DE MERcÂDoRrAs EM GERAI-. coM pREDoMtNÂNctA DE pRoDUTos ALtMENTioos -

REPRESENTANTES LEGAIS

of,EIRÁZÀO SOCIÂL Tro oE RELÁçÀo

84674180104 MARIA DA PAIXÂO CARDOSO VERAS 801 . EMPRESARIO

646741E0104 MÂRIA DA PAXAO CARDOSO VERÂS 205. ÂOMINISTRÂDOR

Açô?S JUOtClAtS

Tl?o oÁÍar{cLUSÀo o^ÍÀ REVOGAÇÀO Doc. coNcEssÀo EFEÍTO

l.aô.nd6 Açaa. Judlclrl. pr.,..- ln.dlçaôat dul.

OBRIGAÍORIEOAOE / CREDENCIA ENTO

DÀTA lNlcto snuÀçÀo

ICMS 011o112011 Y/
01/09i 2009 lvrl

2

§r ( Rr.trtr \ lr l rlt.rDr

AÍIVIDADES oE coNDIcIoNAMENToFISICo

1



III
la|!tn,r/+rvt,,
st.( Rl-t \t{t\ t)r [ 1t1.\t] r

FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE

OARrcATOREDAOÉ / CRÊDEIICIAXETTO

1

101

EFD 01/01/2013 ÃtE!
EFD 01/01/2013

EFD 01m1/2013

NFC€ 2011o12o16

>::=!-!E

E@EÊUC5

txcENTtvos / REclÍEs EsPECIats

oaÍ^ tNícto stru^çÀo

raóo .rl5t m lnc.nllv6/R.gin.. E.p.cl.l. p.n ..Ei ln.cnçib

M
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ôlTRANSFORHAçÂO Oe eUpnesÁerO TXOTUOUAL Er,r ErRE

ATO CONSTTTUTTVO POR TRANSFORÍ{AçÃO
DE EI,IPRESÁRTO VERAS ]TIATERIÂL DE CONSTRUçÃO, TENNO E ALU]IIINIO EIRELI

Preâmbulo: MARIA DA PAIXÃO CARDOSO vERAS, brasileira, solteira, nascida em
28/03/t975, empresária, RG no 18570925 SESP/MA, CPF no 846.741.801-04, residente e
domiciliada na Av, Prof, Joao Moraes de Sousa, no 182, Bairro Monte Dourado, Santa Luzia
do Parua/MA. CEP 65.272-000, titular da empresa individual M. DA PAIXAO CARDOSO
VERÂS MATERIAL DE CONSTRUçÃO - ME, com sede na Av. Prof. loao Moraes de Sousa, no
180, Bairro monte Dourado, Santa Luzia do Parua/MA, CEP 65.272-000. Inscrita na Junta
Comercial do Estado do Maranhão/IUCEMA, sob o NIRE 21101830405 e no CNPI sob no
14.763.699/0001-56, ora traníorma seu registro de EMPRESÁRIA em EMPRESA
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, a qual se regerá, doravante, pelo presente
ATO CONSÍITUTIVO:

1. Fica transformada a empresária individual, já qualificada, em Empresa Individual de
Responsabilidade Limitada (EIRELI), passando a adotar como nome empresarial a
dENOMiNAçãO dE VEIGA MARERIAL DE CONSTRUçÃO, FERRO E ALUMINIO EIRELI, COM

endereço na Av. Prof. loão Moraes de Sousa, no 180, Bairro Monte Dourado, Santa Luzia do
Parua/MA, CEP 65.272-000, com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes

2. O capital será R§ 150.000,00 (Cento e Cinquenta Mll Reais), totalmente integralizados
neste ato, em moeda corrente do País.

3. o objeto seá 47.4410-99 - Comércio varejista de Materiais de Construção em Geral;
45.3O/7-Ol - Comércio por Atacado de Peças e Acessórios t'lovos para Veículos Automotores;
45.3O/7-03 - Comércio a Varejo de Peças e Acessórios Novos para Veículos Automotores;
45.30/7-04 - Comércio a Vareio de Peças e Acessórios Usados para Veículos Automotores;
45.41/2-06 - Comércio a Varejo de Peças e Acessórios Novos para Motocicletas e Motonetas;
46.79/6-03 - Comércio Atacadista de Vidros, Espelhos. Vitrais e Molduras; 47.12/l-OO -

Comércio Varejista de Mercadorias em Geral, com Predominância de Produtos Alimentícios
- Minimercados, Mercearias e Armazéns; 47.43/L-OO - Comércio Vareiista de Vidros;
47 .81/4-OO - Comércio varejista de Artigos do vestuário e Acessórios; 47.A2/2-0L -
Comércio verejista de Calçados; 93.13/1-00 - Atividades de Condicionamento Físico.

4. A empresa tem por nome fantasia VEIGA MATERIAL DE CONSTRUçÃO, FERRO E

ALUMINIO.

5. A presente empresa se constitui por prazo indeterminado.

6. A responsabllidade da empresária é restrita ao valor de seu capital e responde
exclusivamente pela integralização do capital.

7. A administração da empresa caberá a MARIA DA PAIXÃO CARDOSO VERAS, com os
poderes e atribuições de admlnistrar os negócios.

8. Ao término da cada exercício, em 31 de dezembro, a administradora prestará contas
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo à empresária, os lucros ou perdas

apurados.

9. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício, a empresária deliberará sobre as

contas e designará administrador quando for o caso.

10. A EIRELI poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante
alteração do ato constitutivo, devidamente assinada pela titular da empresa.

11. Falecendo a empresária, a empresa continuará suas atividades com os herdeiros
sucessorêS e a incapaz. NãO sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seu
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haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa
resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

12. A Administradora declara. sob as penas da lei. de que não êstá impedida de exercer a
administração da EIREU, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussã0,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

13. Declaro, sob as penas da lei, que não participo de nenhuma outra empresa dessa
modalidade.

14. Fica eleito o foro de Santa Luzia do Paruá/MA para o exercício e o cumprimento dos
direitos e obrigações resultantês deste ato constihrtivo.

Santa Luzia do Fôruá/MA, 17 de março de 2021.

,Wfrun dn 0orliD úa,rdao uraor

MARIA DA PAIXÃO CARDOSO VERÂS
Empresária
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T§*TERMO DE AUTENTICIDADE
RUARICA

Eu, ROBERTO DINAMIT SILVA PINHEIRO, com inscrição ativa no CRC/MA, sob o n" 010521, inscrito no CPF n'
85055921315, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuÍzo das sanções administrativas e cíveis, que

este documenlo é autêntico e condiz com o original.
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ESTADO DO Í'IARAIIHÃO
PREFEITURA IIUiIICIPAL DE SAI'ITA LUZIA DO pARUÁ

SECRETARIA Í.IUNICIPAL DE CULTURA. JUVEÍ'ITUDE
ruRrsuo E ãõnüriàÃiíó

Cl'lPJ: 12 . 511 . 093/0ee1-e6

o/

REQUTSTçÃO DOS SERVTCOS PARA DECORAçÃO l|rlrALIUl

Para: Rondinele Azevedo Aguiar
Secretário litunicipal de Cultura, Juventude, Turismo e
Comunicação

Senhor Secretário,

Visando a contrataçáo de empresa realizar serviços de

fabricação de artes em peças de femos para decoraçáo natalina
das avenidas da cidade, incluindo montagem e desmontagen, para

àtender necessidades do município de Santa Luzia do Paruá,

sendo que o período natalino é considerado o período rnais

tindo do anor o perÍodo das luzes e iluminações.

Assim, diante do exposto estàmos solicitando de Vossa

Senhoria autorização para realizar pesquisa de preços e

posteriormente após ser anatisada as propostas das empresasr

e levando em consideraçáo o menor preço, seja realizado o

processo ticitatório na modatidade de DISPEÍ{SA DE LICfTAçÃO.

Destê modo, sujeitamos nossa justificativa a Vossa

Senhoria para quer entendo ser eta sustentávet e que ratifique
nossa soticitaçáo e após todos os trâmites seja autorizado a

contratação conforme ora mencionados com base na Lei no

L4.L33/292L. E, assim seja respeitado todos os princípios
norteadores da Administração Púbtica.

Santa Luzia do Paruá-l'tA, 24 de agosto de 2021.

EULÁLTA RODRT ES Z CHAVES
Secretária Aàjunta

Av. Professor João ltorais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá-ttA
CEP: 65272-00e

Hore Page : wrw. santaluziadoparua--ua-gov-tr
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMtssÃo PERMANENTE DE LIC|TAçÃO - CpL
CNPJ:'t 2.51 1.093/0001 -06

AUTORTZAÇAO

A presente autorização visa à contratação de empresa para fabricação de

artes em peças de ferro para decoraçáo natalina das avenidas da cidade,

incluindo montagem e desmontagem. O amparo legal para realizar a contratação

funda-se em todos os procedimentos estando Lei de Licitações e Contratos

Administrativos (Lei no 14.133), de 01 de abril de 2O21, em seu artigo 75, inciso

ll, que dispÕe sobre hipótese de dispensa de licitação.

O referido artigo reza:

Art. 75. É d,spensávet a licitação:

l- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00
(cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de
servigos de manutenção de veículos automotoÍes;
ll - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Já de maneira fatigante vem sendo mencionado ao longo deste processo de

Dispensa, que não raras vezes, ocorre fracionamento da despesa pela ausência de

planejamento da Administraçâo. O planejamento do exercício deve observar o

princípio da anualidade do orçamento. Logo, não pode o agente público justificar o

fracionamento da despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo

exercício, sob a modalidade de licitaçáo inferior àquela exigida para o total da

despesa no ano, quando decorrente da falta de planejamento, que não é esse o

caso em questão, pois o valor para realizar a compra é bem inferior ao que disciplina

a nova Lei de LicitaçÕes e Contratos, mais precisamente o que versa o artigo 75,

inciso ll.

Ainda, como requisito essencial, para tal contratação pela via direta de índole

constitucional, para a realização de contratos com a Administraçáo. Com efeito, tal

exigência se faz necessária para a efetiva realizaçâo dos principios basilares que

regem a Administraçáo pública, elencados no art. 37, caput, da CFl88. A esse

respeito, colho esclarecedor excerto da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santâ Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadoDaÍuâ.ma.oov br

E-mail: assessoriaesoecialoD@qmai!.c!m
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.51 1.093/000í-06
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,O aftigo 37, inciso XXl, da Constituiçâo Federal, de conteúdo conceptual
extensível primacialmente aos procedimentos licitatórios, insculpiu o
princípio da isonomia assecuratória da igualdade de tratamento entre todos
os concorrentes, em sinlonia com o seu caput - obediência aos critérios da
legalidade. impessoalidade e moralidade - e ao de que todos são igLla/s
perante a iei, sem distinçáo de qualquer natureza." (MS 22.509, Rel. Min.
MaurÍcio Corrêa, DJ 04.12.1996).

Diante do exposto o presente processo de dispensa de licitação justifica-se

pela necessidade imprescindível de realizar contrataÇão de empresa para fabricação

de artes em peças de ferro para decoração natalina das avenidas da cidade,

incluindo montagem e desmontagem.

Sa Luzia do Paruá, 06 de setembro de 2021

RONDI IAR
ntude,Secretári unr , Juve

uísmo e omunicação
Portaria no 00612021 -GP

Av. ProÍessor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP; 65272-000
Home Page: www.santaluziadooarua.ma.oov.b.

E-mail: âssessoriaesoecraloD(Aqmail.com
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL
CNPJ: í 2.5í í.093/0001 -06

PROCESSO ADM|NTSTRATIVO DE CONTRATAçÃO

MODALTDADE: DTSPENSA DE LtC|TAÇAO No 030/2021

DATA DE ABERTURA:02 de setembrode202l

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Cultura, Juventude, Turismo e
Comunicação.

AUTUAÇÃO

Hoje, nesta cidade, na Sala da Comissão de Licitação, AUTUO o processo

licitatório que adiante vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, JOÃO

PINHEIRO DE MELO, Presidente da Comissão Permanente, o subscrevo.

Santa Luzia do Paruá-MA, 06 de setembro de 2021 .

JOÃO DE MELO
Com de Licitação

Presidente

Av. Professor João N4orâis de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: u4uryéê.o]ê.Luz jê.qgpaM .geyI!

E-mail: assessoriaesoecialop@omâil.com
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARU
GABINETE OO PREFEITO

CNPJ: í 2.51'1.093/000í 46

R

RUARrcA

DISPOE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA
RESPO'VDER PELA FUNçÃO DE AGENTE
DE CONTRATAçÃO, EAUPE DE APOIO DO
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA,
,VOS TERMOS DA LEI N'14,133, DE 10 DE
ABRIL DE 2021, E, DAOUTRAS
PROVIDÊNCIAS E ETC.,

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem as ConstituiçÕes

da República e do Estado do Maranhão e com base nas disposições da Lei

Orgânica do Município de Santa Luzia do Paruá, conforme o art. 6'1, inciso Vl, e no

exercicio Superior da Administração Pública Municipal;

RESOLVE:

Art. 1o - DESIGNA§E, o servidor JOAO PINHEIRO DE MELO, matrícula no

862008, para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, do Município de

Santa Luzia do Paruá, a fim de conduzir os atos das licitaçôes e contrataçÕes

municipais derivadas da Lei Federal no 14.'13312021 .

Parágrafo único. Somente em licitaçóes na modalidade pregáo, o agente

responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.

Art. 2o Designa-se os servidores GABBRIELLA BRUNO ALENCAR -
matrícula no 307056, MARIA NEIDE OE SOUSÁ GOMES - matrícula no 11198 e

EVANILSON SOUSÁ - matrícula no 49303, para exercerem as funções atinentes à

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO previstas na Lei Federal no 14.133/2021 , nos

limites daquela Lei.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão

o Agente de Contratação no desempenho de suas atribuições, em conjunto ou

isoladamente.

#
Av ProfessoÍ Joáo Morais de Souza. 355 - CentÍo - Santa Luzia do Paruá - MA- CEP:65272

E-mail: assessoíaesoecialca@qmail co3'l
Home Paoe santaluziadooarLa r'ra.qov o.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: í 2.5í í.093/OOOí{6

Art. 30.- lntegram o rol de atribuições do Agente de Contrataçáo a tomada de

decisôes, o acompanhamento do úâmite da licitaçáo, o impulsionamento do

procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao

bom andamento do certame até a homologação e das contÍataçóes diretas,

incluindo a solicitaçáo de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar

as suas decisôes.

§ ío O Agente de ContrataÉo, convocará os membros da equipe de apoio

quando necessário e delegará as atribuiçoes para o regular desenvolvimento das

licitações e contratações municipais.

§ 20 O Agente de Conkatação convocará servidores públicos efetivos, que

possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em

atos dos certames.

Art. 40 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo

efeitos a 07 de abril de 2021, ficando revogadas todas as disposiçôes em contrário.

DÊ§E cIÊNcIA, REGISTRE§E,
PUBLIQUE§E E CUMPRA§E.

PAúC|O ADONTAS CARVALHO RAMOS, SEDE DA ADMTNTSTRAÇÃO
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO DO MARANHÃO, EM M DE
MA|O DE 2021.

ANTON,O VILSON Ass.nado dê forma dis itar po,

MARREIROS ANTONTOT4L§oN üARRErRos

FERRAZ:01 5576 I g3g0 oàdos: 2o21.os.(X rs:s7:s6 {3,00,

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ
Prefeito Municipal

Av Professor Joáo Morais de Souza, 355 - CentÍo - Santa Luzie do Paruá - MA - CEP: 65272-0O0
E-mail, assessoriaesoecialoo@omail.com
Home Page: §AlllaDzêdepeMIêlpILDI
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: í2.51 1.093/0001 -06

RUBRICA

RESOLVE:

Art. 1o - Fica, nos termos desta Portaria, NOMEADO no Cargo de

Provimento em Comissáo de Secretário Municipal de Cultura, Juventude,

Turismo e Comunicação o Senhor RONDINELE AZEVEDO AGUIAR, inscrito

no CPF/MF sob rí9 r 821.411.503-53, com remuneração consignada na

legislaçãopertinente. ;

Art. 2o - Esta Fortaria entra em vigor na data de sua publicação,

produzindo seus eÍeitos'a partir de 05 de janeiro de 2021 , ficando revogadas

todas as disposiçÕes em contrário.

DÊ-sE cIÊNcIA, REGISTRE.SE,
PUBLIQUE.SE E CUMPRA.SE.

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do P aruá - MA - CEP: 6527?
Ê-mail; assessonaespecra lo060mail.com
Homepage: sântaluziadoDarua.ma.oov.br

Foner (98) 3374-2097

PORTARIA NO 006/2021.GP

"DtsPoE soBRE NOMEAçÃO DO
CARGO DE PROVIMENTO EM
COMISSÁO QUE MENCIONA E DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS E ETC.".

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiçÕes legais que lhe conferem as
Constituições da República e do Estado do Maranháo e com base nas
disposições da Lei Orgânica do Município de Santa Luzia do Paruá, conforme o

art. 61, inciso Vl, e no exercício Superior da Administraçáo Pública Municipal;

PALACTO ADONTAS CARVALHO RAMOS, SEDE DA ADMTNTSTRAÇÃO
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA. ESTADO DO MARANHÃO. EM 05
DE JANEIRO DE2021.

/. 1./ -^--fuJ,.-o,, t4tZo., .lt fi:..<-*
ANTONIO Y'LSON MARRE'ROS FERRAZ

Prefeito Municipal
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COMISSÃO PERÍúANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
C,riP.l: 1 2.51 1.093/0001 -06

DESPACHO

Anexo ao presente, encaminhando o processo de DISPENSA DE

LICITAÇÃO $0t2021, que versa sobre a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA FABRICAÇÃO DE ARTES EM PEÇAS DE FERRO PARA DECORAÇÃO

NATALINA DAS AVENIDAS DA CIDADE, INCLUINDO MONTAGEM E

DESMONTAGEM, fim de atender a necessidades da Secretaria Municipal

conforme.já mencionada inúmeras vezes neste processo.

Para análise e providências cabíveis.

JOÀO Pt DE MELO
idente CPLP

a

6K
Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Cenlro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

Home Page: www.santeluziadooaÍua.ma.oov.br
E-mail: essessoriaesoecialop@qmail.com
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A Sua Senhoria, o Senhor,
Maurício Sousa Ferraz
Procurador Geral oo Município
SANTA LUZIA DO PARUÁ-MA

Senhor Procurador,

Santa Luzia do Paruá-MA. 08 de setembro de 2021 .
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\

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAçAO No 030/2021

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA,
JUVENTUDE, TURTSMO E COMUNICAçÃO.

EMENTA: "CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA
FABRICAçAO DE ARTES EfiI PEçA§ DE FERRO PARA
DECORAçÃO NATALIITA DAS AVENTDAS DA CTDADE,
INCLUINDO MOIITAGEM E DESMONTAGEM1

PARECER JURÍDICO

I - RELATÓRIO

Trata-se de análise de processo referente a pedido de Dispensa de Licitação

no 030/2021, visando à contratação de Empresa para atender as necessidades do

Município de Santa Luzia do Paruá, mais especificamente das Secretarias Municipal,

CONTRATAçÃO DE EN'PRESA PARA FABRIAçÃO OI IATCS EII' PEçAS DE

FERRO PARA DECORAçÃO NATALINA DAS AUENIDAS DA CIDADE,

INCLUTNDO ilONTAGEM E DESMONTAGEI',.

Pois bem, o início do Processo Administrativo Licitatório se deu em 02 de

setembro de 2021, oriundo da Secretaria Municipal de Cultura, Juventude, Turismo e

Comunicação do Município de Santa Luzia do Paruá-MA, subscrito por seu titular

RONDINELI AZEVEDO AGUIAR, visando à contratação de empresa para fabricação de

artes em peças de ferro para decoração natalina das avenidas da cidade, incluindo

montagem e desmontagem.

Para instrução do Processo foram juntados todos os documentos conforme

acostados no presente processo, dentre a documentação consta o Parecer da

Controladoria.

É o necessário.

II _ DO DIREITO

Como cediço, o atual presente processo licitatório na modalidade dispensa de

licitação é regido e amparado legalmente para realizar a contratação e demais outros

s

+
Av. PÍofessor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-@0

Home Page: www.santaluziadooarua.ma.oov.br
E-mail: assessoriaêsoecialqo@omail.com
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todos, vislumbrado na Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei no 14.133), de

01 de abril de 202!, conforme está disposto em seu aÍtigo 75, inciso II, portanto, trata-

se de um procedimento administrativo utilizado pela Administração Pública, que tem por

finalidade selecionar a proposta mais vantajosa, por meio de critérios objetivos e

impessoais, visando à celebração de contratos relacionados a obras, serviços, compras e

alienações, mediante processo que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, cujo processamento e julgamento deve se realizar em estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, conforme reza a

nossa Carta Magna de 1988.

Note que, o Processo se reveste do princÍpio da obrigatoriedade, consagrado, de

início, no art. 37, )C(I, da Constituição Federal, pelo qual deve considerar-se obrigatória a

realização do certame em quaisquer situações, ressalvada apenas os casos mencionados

na lei. Vejamos, respectivamente:

Art. 37. A administraÉo pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União. dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e, tamtÉm, ao seguinte: (RedaÉo dada pela Emenda Constitucional no 19,
de 1998).

Acerca da obrigatoriedade e respectivas ressalvas leciona José dos Santos

Carvalho Filho:

O princípio da obrigatoriedade da licitação impõe que todos os destinatários
do Estatuto façm realizar o procedimento antes de contratarem obras e
serviços. l4as a lei não poderia deixar de ressalvar algumas hipoteses que,
pela sua particularidade, não se compatibilizam com o rito e a demora do
processo licitatório, A ressalva à obrigatoriedade, diga-se de passagem, já é
admitida na própria Constituição, a teor do que estabelece o art. 37, XXI.

Como se nota, em que pese à regra de se exigir da Administração o cumprimento

do dever de licitar, há situações que autorizam a formalização de contratações diretas,

seja por ausência de competição ou pela morosidade no atendimento do interesse

público.

Av. Professor Joáo Morais de Souzâ, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadoDarua.ma.oov.br

E-mail: assessoriaesoecialgo(Oqmail.com
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Segundo Hely Lopes Meirelles, "a lei diversificou os casos em que a Administração

pode ou deve deixar de realizar licitação, tornando-a dispensada, dispensável e

inexigível".

Não se pode confundir dispensa de licitação com inexigibilidade de licitação; no

primeiro caso, o objeto é licitável, apenas permitindo-se que a Administração, em

determinados casos, dispense o procedimento licitatório; no segundo, o objeto não é

licitável, tendo em vista a ocorrência de casos erh que existe inviabilidade material ou

jurídica de competição, o que torna a licitação impossível.

Sobre o tema, ensina Carvalho Filho:

A dispensa de licitação caracteriza-se pela circunstância de que, em tese,
poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela particularidade do
caso, decidiu o legislador não torná-lo obrigatório. Diversamente ocorre na
inexigibilidade, como se verá adiante, porque aqui sequer é viável a
realização do certame.

Note que, as hipóteses de dispensa de licitação representam exceções à regra

constitucional da licitação, e da própria Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei

no 14.133), de 01 de abril de 202L, o que autoriza o administrador a dispensar, por

razões de conveniência e oportunidade e proceder à contratação direta.

Ressalte-se, nos casos relacionados pela legislação, a presença da parcela de

discricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou não do certame, devendo

sempre levar em conta o interesse público.

III - ]USTIFICATIVA

Destarte, o presente processo por dispensa de licitação é realizada com

fundamento e amparo legal para realizar a contratação fundando-se em todos os

procedimentos legais, estando de acordo com a Lei de Licitações e Contratos

Administrativos (Lei no 14.133), de 01 de abril de 2021, em seu artigo 75, inciso II, que

versa, inclusive, sobre o valor que se deve licitar, no caso de compras e serviços,

vejamos:

Art. 75. É dispnsávet a ticitação:

Av. ProÍessor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.sanlâluziadoDarua.ma.qov.bÍ

E-mail: assessoriaespecialgp@qmail.com
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ff - Para contrataúo que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquentd mil reais), no aso de outros seruiÇos e compras;

Ademais e lícita a contratação dos referidos serviços através da Dispensa de

Licitação nas hipóteses que a Lei define, onde, a Administração Municipal, acolheu o

menor preço apresentado pela Empresa VEIGA MATERIAT DE CONSTRUCÃO,

FERRO E ALUMINIO - EIRELI, conforme proposta apresentada anexa ao processo,

com valor global dos produtos.

Diante do exposto, conforme narado tem-se que a opinião emitida por esta

Procuradoria lurídica não vincula a decisão final proferida pelo gestor.

rv - coNcLusÃo

Postas as orientaçôes e apontamentos alhures, e por tudo mais que dos autos

consta, resguardado o poder discricionário do gestor quanto à oportunidade e

conveniência do ato administrativo, esta Procuradoria OPINA pela possibilidade jurídica

de adoção da modalidade de Dispensa de Licitação, nos moldes Lei de Licitações e

Contratos Administrativos (Lei no 14.133), de 01 de abril de 202L, em seu artigo 75,

inciso II.

Ressalta-se que não foram analisados os aspectos técnicos orçamentários e

financeiros, a conveniência/oportunidade no presente, bem como as especificidades

técnicas do objeto, por não serem de competência desta Procuradoria Jurídica.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Santa Luzia do Paruá-MA, 08 de setembro de2021,.

n .' "tt-
/" /lrtt'1i2 {.."1,' t

MAURTCIO SOUSA FERRE
Procurador Geral do Município

Portaria no 007 I Z0ZL-GP
OAB-MA:15.150

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - lVlA - CEP: 65272-000
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recorthecendo que sdo uspectos obt igato
proposição, a Selip expõe propostas para
NLLC' para forrnalização das ciispetsas:

o cumprimento dos requisitos processuais prescrito

R"4l'Sl

Tq*
RUBRICA

021-o

GRUPO I - CLASSE VII - Plenário
TC 008.96712021-0
Natureza: Administrativo.
Órgào/Entidade: Tribunal de Contas da União.
Representação legal: não há

SUMÁRIO: ADN,ÍINISTRATIVO. CONSULTA. VIABILIDADE
DE UTtLtZAÇÀo Do .ART. 75 DA LEI t4.133171 F,NQUANTO
INV]ÁVEL A COMU}IICABILIDADE DIRETA ENTRE O

SISTEMA CONTRATA E O PORTAL NACIONAI DE

CONTRATAÇÔES PUBLICAS. POSSIBILIDADE EM
CARÁTER TRANSITORIO E EXCEPCIONAL.

RELATOzuO

Trata-se de consulta formulada pela Secretaria-Geral de Administração deste Tribunal,

com base cm questão suscitada pela Secretaria de Licitações, Contratos e Patrimônio (Selip) quanto à

pÍoposra de avaliar a imediata aplicação da Lei no 14.13312021 aos procedimentos de contratação

direta, por dispensa de licitação, em razão do valor, de bens e serviços para o TCU que, pelo valor
eslimâdo, se enquadrem na hipótese do art. 75, II, do supracitado normativo.

2. A mencionada. Secretana-Geral manifestou-se, inicialmente. nos seguintes termos (peça
I?l

2. Segundo argumenta a Selip em consuha ínstruída à peça 10. a anpliação do limite de
contratação por dispensa em razào do valor, no ámbito da Lei no 14.133/2021 tem o polencial de
conjàrir agilidade nos processos de compras que se enquadram nos citértos defnidos, caso seja
atúoriztrda d utilizuÇão do referido modelo nas contratações do TCU:

3. Cono é de notorto conhecimento da area administrativa do Tribunal, a noya lei de Licitações e Contratos, Leí
n" 14.133. de l'de ahrii de 2021. en seu art. 75, IÍ ampltou o relêrido limite pard contt'atoçdo de serviços ou
conpras na fônta direta por dispensa até o patans.r de R§ 50.004,00, ben como inn oduziu mudança-s ,1o tt'âmite
e nos requisitos dos processos administrativos que adoten esse regíme de contrataçào.

J. Por conseguitúe, em ra:ão da conconitaníe vigência dos dois normatiyos, e, adicionando a *r, porororo o
pertpclívq adminisírorivs tlo cficiência. a Sclip prctendc avaliar a imediata aplicaçào da Lci n' 11.133/2021 à
pt'e.r? te ccntratoção e aos denaís Cotúrator /ldmintrtotitos do TCU que, pelo tolor estimado, enquadren-se na
hipótese do an. 75, 11, do supracirado normotivo, paru.fins de adoção do regrne de dispensa de liciíaÇào. Tql
netlída con/eriria agilídade e redução de clispêndio de recursos nwteriais e humanos nos pt'ocessos
ad titrisíratí\'os ii.iulótios pdrd matutençdo de provimento de bens e seniqrs dus toidades sede c regionats.

3. No co texto da prop<tsía encammhada pela Seiip, é relevante exleriorí:ar que a lei n'
14.065. de 30 de setembro de 2()20, cuja vigéncia expirou em 3l de dezembro de 2020 em virnde
do decaimento do Decreto Legislativo n' 06/2()20, anteriormenle à enlrada em vigor da NLLC já
havia majorado o limite do art. 24 da Lei 8.666/93, o que foí amplamente utilizado pelo TCL| para
re4lizar aquisições de pequeno montante, principalnrente em cotnpras de berc pora as Unidades
regionais do TCU. Portanto, u proposta de adoçào das regras da NLLC busca resgalar o cenárir.t
jurídico anterionnente experienci«do nos processos de Contt'otação.
4. Etn eanjunto com as regras permissivas da NLLC estào aíreladas as no|as regras

. procedinentais e materiais atinentes aos processos de dispensa por valor. iriessa loada,
riamente interlig'ados, seguidamenle à apresenlação Lla

N
Pê.ê vêrillcáÍ as assiôatures. ac€sse w]l!1 /.tcu.gov.br/â,itenticidêde, informando o cóoigo 69312943
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5. Em bretes comentú ios, queúo i irshrção processual, enr obediência ao novo,egtament
huter preiui:o para o sístenl« de publicidode da nova Lei. P,i,neiranente, sera lzita divu
licitLtção por meio do ponal eleÍrônico do TCU, dando cumpimento dssir'n do art. 75, ,s3" .

ó. Adiq te, pela pemi.ssào conida no an. 95 do releido Lei, que reproduz o teor do regramento d terior, é

autorizqda a utilizaÇão de Notu de Empenho em substift/içAo aos contratos o regime de dispensa pelo valor.

Tendo essa prentissa em mente. e, aitda, considerando d atual indisPo ibili;tlbde do Portal Nacional de

Conuatações Púhlicas, entendenos não luver prejuí:o qo curnprirflento do on. 94, que tratq da dhulgaçào do

ilstntmento contrqtual, reitero o uso da publicoçõo do aviso Ío porlal digilal do TCLI para cumprinettto do dever

de publicidade da contratação, concomitante ao Íato de ião harer contalo - e interpret\ção restrilira'a ser
publicado ao.fim do processo

5. A pt'oposta foi objeto de apreciação pela Consultoría Juridica lConiur) ka íoma do
Parec.er de peça I l- Em sua manifestação, a Conjur esclarece os 2 principais obstáculos possíveis
pdrd realizdÇão da proposição de udoçõo do regime de dispensa da NLLC, quclis seium. a

disponibí lizaçào do Portal Nacíonal de Contrdtações Públicds e a auséncia de regulamentação dos
dispositivos legais:

13. Ápesor da citada pren'ogativa de q Ádministração optat enhc o noto iegime ou a sistenrctica ffadiciondl m
suas licitações ou conÍrataçõ* diretas. desde a publicação da NLLC, é intenso p debate qcerca da efetiva
viabilidode em utili.ar, desde já, as normqs coníidas nq Lei n' 14.133/2021. bso ocorre por duqs princilroís
ru:ões: at a i e'lastà,cia de ferramenta eletrónica que tome operacionol o Portal Naciotal de Contataçôes
Públka.ç - PNCP (L rtudo pelo art. 174 da Lei n'' 14. I 3 3i2021); e a ausêtcia de regulanettaçào de dispositivos
legais.

6. Quanto à íolta aludl de regulamentaÇão da NLLC, visualizou a consultorid, em uma
anúlise dos dispositivos aíetos do sistema de dispensas, que não. íoi identificada necessídade
imprescíndível de regulame taçõo a t iabilizar a eficácia jurídica do'manejo da contrataÇã.o direta:

16. De mois q mais, tenlo em vista o alcance prctendido à analise deste parecer - restito às hipóteses de
dispensa de valor procedidas pela administrqção d.sto Cqso -, a pioi, nôo se visltmbra díspositivo legal uja
regulumentaçiio sejo nuteriaLmente imprescindível à eficácia juiditu e à viabilidqde do munejo da contratução
Lliretd preúsla,bs incisos I e Il dct an. 75 du NAC.

7. Adiante, quonto ao segtndo quesito, no que diz respeito ao sistema de publicidade tla
NLLC, destaco prhneiramente a redaÇõo do art. 94 do referido nonflatiro, onde serão dedicadas
análises nos parágrafos a seguir:

Árl. 9J. Á divulgoção no Portal N:dcíonal de Contt'ataçõa Púhlicas (PNCP) é condíção índispcnsáuel para a
eficdcia do coiíato e de .reus aditamentos e cleverá ocot'rer nos seguinres prazos, contados da data de sua
as:iiuluru:
I - J0 (\'ínte) dios titeis, no caso d.e licitação:

ll - l0ldeà dias úteis, no caso,le contrutação direta.

8. Esse dispositivo, que consagru o pincípio da publicidade, possui duas ÍunÇões
pitnordiais. a divulgação centralizada e obrigatoria de atos, e a realização factltath,a das
contraíaÇões pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judicitírio de todos os
entes ./bderativos. Desíarle, apesar de ter a redação da lei optado pelo termo 'condição
indispensável', atendo-se ao Jim interpretalivo d.a norma, é viável concluir que outra soluÇão capaz
de atender a eficácia do diploma legal podeia ser utilizada pela administraÇão, já que o fint
objetivo do regrdmenÍo é dar publici"datle aos dtos da Ádminhtaçõo. Esse é o posicionamento da
consultoria jurídica. Ete após navegar pela juispruüncia e douh'ina pdtrias, se maniÍesta

favoravelmente à uÍilização da NLLC, ainda que atualmente indisponfuel o refeido portal:
18. No que se refere à objeção qudnto à awência de ferramenta eletônico que lorne operacional o PNCP.
reputa-\e que o eÍercício do Poder Regulamenlqr da AdminístoçAo ndo esui em causa, lqfipouco a recessidade
de edição de »ormatira, infialegais pqro prover elicácia técnica à Leí n- 14.133/2021.

19. Di'ersas l nções são atríbuídan ao PNCP ao longo da aova lei. No eúanto, é no art. 174 da NLLC que se

«preseitam sud^Í duas pritrcipaís ftolidades: i) a dh'ulgação centralimda e obrigatória de atos; e iil a realização

facultativa das contrutoções pelos orgàos e entidades dos Poderes Etecutivo, Legitlalivo e Judiciririo de todos os

entes lederatiro§

Perê veíílcêr as âssinatuÉs, acesse wv\^r.tclr.gov.br/êutênticidêde. iníorrnândo o código 69312943.
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20. Ao criar o PNCP, ponanto, é inequívoco q intençAo da NLLC em identificd-lo
concrenule ao pincípio da publicidade, da transparêncío; bem como ProPiciará o

clus contratações promovidas com rccursos ptiblicos.

o lie dará
le social

27. Desse nodo, considerando a ineorlíncio do evrcicio de se ex,rair normo juidica que conte Ple apectos
lógico-sistemátkos, hem como o alcance de interpretação valida que busque a márima qletividade das

disposiçôes, cotrsidera-se possivel a aplicação imediata da NLLC paro realização de conÍatoções díreías eút

ra:ão do y.a!or, contonto seja qdolado procedimento que respeite o modelo de instrução deJinido no at't. 72 da lei.

t,rchsiye qudnto à necessidade de diwlgaçôo e manutenção, em sitia eletrônico ortcial, do ato que autot iza o
conlruta('ão dircla ou o eÍlt'1lo decot renle do corrtralo.

)8, Cunpre destacar que não seria a primerra le: eq que se reconheceria a possibilidade de aíastqr a

literalidade de dispositivo que aponta determinada /orna de diwlgação cono condição para a eJicácia tlos atos.

9. Adicionalmente, para rtns de cumprimento do princípío da publicidade com sua naior
ertcácia, a Consultoria recomendou a publicaÇão dos irxírumentos de diwlgação da conú'atação
por meio do Diário Olicial da Liniào (DOU), argumentando que seia esse o meio mois conilizente
Lom a.falta do PNCP

.?1. De volta à análisc d.o noto regíme, conforme ja ruencionado, a Lei n, 14.13J/2021 expressamen e indico ser o

PNCP un sitio eletrõnico oficial que, dentre outras atribuições, centralizará a diwlgoção exigida pelo norma.

32. ltott-se que, nos termos da deJiúção de sitio elerrônico ofcial contida no inciso LII do trt. 6" da I|LLC cic
con o paragra/õ único do qrt. 72, o ato autorizador da coatratação direta ou o exÍato decoffenle do conlrqto
de|rà ser divulgado e di.sponibili2ado em sitio da intenet, cer,íicqdo digitalmente por autoridqde certÜicadora.

33. Por esta razão, ocreditq-se que a proposta de apresentada pela AdminislraçAo do Tributql eollada à
utili:ação inediata do regime contido na le i n. I 1.1 33/2021 paÍo as situações codpreendidas aos incisos I e ll do

urt. 75 mostra-se juridicamente viável: no entdnto. algumas observações são necessdrias qultto ao modo

sugeríclo ao atendime o do pincípio da publicidade.

(...)

.13. Ássint. co objeli'o de atender à definição do art. 6", incíso LII. para olém da recomendável ditalgaçào to
portal digital tlo TCU sugerida pelu unidade responsavel, a publicação do oto qae aubrt& a dispenss ou do
exic o decorrerúe do coa,roto deverá ser realiuda, no mínimo, em sitio da inte t4 ccrtifrcddo digitalrrrente
por autoridade cerliftctdorl Ássim, paro ss controtações ptstenüdss desÍa Caso, ovaüa-se adequado a
utilizsção do Diário Oficial da União - DOA.
(grifo nosso)

10. No âmbito da operacionalização da proposta, a Consultoia reconenda ampla
interpretaçào oo alcance da expressão 'contrato'. Não obstante o instrumento co íratual ser
dispensável nas hipóteses de dispensa em ruEào do valor, há outos instrumentos que ,naterializam
a fornali:ação da relaçào contratual. No caso do TCL|, o ato que autortza a dispensa ou do extrato
decorrente do contrato cumprem esse papel.

J9. Essa consignaçào é reforçada pelo.làto de que, apesar de o art. 95 da NLLC indicar que o instrunento de
conlroto rrão é obrigatório nas hipótescs de dispensa dc lkitação cn razã.o do valor, isso nào inpcdc o
-<urgimento de relaçõe.ç controtuais.

(...)

5 l. No etlehder desla C()nstltoid, consderundo o carôter trahsitófio da solução alcançada para a reali:ação de
contrataçôes direlas sob a égrd.e da Ia n. 14.133/21, bem como a redação do <oput do art. 49, é prudeme que a
,Admhwtruçdo udote itterpretação em prcl do incremento da transpuréncia e da publicídade a fn de
conrpreender o tetmo '.o trato de fotmo ompla, e aão apetas conto 'inihumenlo controtual', de naneira
restrítird, conp sugerido nos outos 1peçu l0). lgrifos nossos)

1 1 . Por fim, o Pareter oventou a exisíência de divergência quanto à imprescindibilidade do
PNCP para ser alcança.da. a plena ertcácia da NLLC. Concomiíantemente, o curto pr(Eo no qual a

lei apresenta vigêncía a torna mais suscetível de questionamenlos e tnlerpretaÇões diversas:
53. Nesse ponlo, dado o pouco Íe po desde a promulgação da flova lei, é de se ressaltar a ausência de
nunifestações jurisp;tdenciais acerca da contt'oeéNia e ta,nbém a eristêhcia, no ônbilo da atívidade de
assessoramento jurídico, de opiniões di"-ergentes dessu uqui apresentada, em especial aquela produ:ida no
itnúito da Ádro<qcio Geral da Uniã<t e prolatodu por meio do Parecer n' 2/2021/CNIuILC/CGUIÁGU du Cdmuro
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NaLionul de iíodelos de Licttações e ContraÍos Administrativos da Consxhoria Ae
desttt:a abuLro:

RUBRICA
42. Em suma, tendo enr vista que o) q l,<i n" 14.133/2021, e,n seu arÍigo 94, condiciona coklralo5
udnirtish'atívos à sua indispewavel publicação no PNCP; b) que o PNCP nào se encontra regulanentodo e nem
ent .fit cionanetto: cl que o arÍigo 94 constiÍui uma regra juidica: ú que o legislador não conlêriu outros
instntme tos !.rptos u subsliruir o PNCP: e) que a lei podeia prever erceções komo o íez no a.t. 17ó, parágyafo
únrco para nunicipios pequetosl send.o a ausê»cia delas neste ca.so uma omissão relevante; l) que. fios ternos do
artigo l9l, é r,edado a combiução da nova Lei com as Leis n" 8 6óói93. 10.520/2002 e 12.4ó2/2011:91 queoart.
54, § l ' u'ouxe um requisito cumulativo e ,tào altenari\o de publicidade, de modo que túo afeta a necessidade de
divulgação no PNCP: h) que a não aplicação da nova Lei não acarretará nenhum prejuizo ao gestor ou ao
itereste público, una re: que o artigo 193 permite que a conrrataÇão possa ser efetuadu .seguindo os tránites
daç Leis n" 8.ó6ó'93, 10.520.2002 e l).162/2011, contlui-se que. no que tange à realização dos licitaÇões e

consequentes contratos odninístratt|os, enquanto nào esriver em Jitncionamento o PNCP, a Lei n' 14.133/2021
ndo possui eJicticia técnica. nõo sendo possível sua aplicação.

12. A respeito da citada divergência, no decorrer do pronunciamento jurídico é possivel
exü'air o posicionamento da Consultoria -juridica do Tríhunal, maniíestaÇào a qual esta Secretaria
oferece contpleta t ont ordàtcia:

34. Seria, no ,flínimo, ilótico qae o legislador te hs prcvisto tão claramenre um peiodo de oípedríentqção;
indicodo qte ao lotgo desse tempo s Administação podaris optar por quat regime utiliztr em cada licilação ou
contaação direta; que lenha considerqdo 2 (dois) anos um prazo razoável de adaptuçAo: e que ludo isso nada
representasse; que; após ua longo ptocesso, o detento? do comperência constiucional pato legislar sobre
liciísção e contqtsção aprovosse uma Nova Lei de Licitaçõa, mas que a efdiya possibüdade .le uülizsção do
novo regime para a Administação Púbúca fiiasse à mercê da pressa ou dt vontade de ua pequenissimo grupo
- sen legitimidode democrótico - de laaçor a platalorma operacíonql do PNCP.

35 En tese, tql virão direcionaiu à desatiuada conclusão de que: i) o peiodo de 2 (dois) anos defnido pelo
legislador, não tetia qualquer relevôncia, uma vez que poderia - inbncÍuobrente ou nào - ser reduzido a zero e
inviabili;ado paro todas as esferos de govento (o que denotaia, incluçrte, afronla à autonomia eitre os ektes);

ou u) nu hipótese de <t PNCP não ser implenrcntudo uté ubril de 2023,h União, os Estudos, o Dist ta Fedet'ul e

os Muni.ípios esturium impedidos de retli:.t/ coníratdçetes, tendo em vista a progrumudo derrogoç'ão dus Leis n.

8.666/1993: 10.520/2002, e 12.462/201 I

3E. Dessa Íorma, caso se compreendesse pela inúobílidode de utilizaçõo do ,tovo rcgí e de licitações c
conrrstações an es da implen e ação do PllCP, am incongruente cmário normativo seria consíruido, em que
justqmente os sujeitos qt e e lei presurrriu serem mais precários à aplicaçAo do novo regime - e, por isso, lhes
concedeu prazo trltlicado para o cumprimerrto de olgarrrqs exigências - seriari os iúLicos sutoriíqdos a utilkor
a Lei n. 14,13 2021 para liciíar ou conbarar direrantenle.

@ri1o nossol

13. Ante todo o exposto, dado o teor.favorável do Parecer jurídico, e, somando a esse a

minha concordância aos seus termos, entendo que o processo deva seguir tramií*Ção para
instáncia ntperior-
14. Outossim, feitas todas as considerações por parte da Segedam ao longo desse

documento, considerando a rele\,âncid, u comple-íidade e o ineditismo da conÍrovérsia envolvida,
deternino o envio da matéria à Presidência deste Tribunal, con vistas a ayaliar a sud submissào
ao Plenário deste Tribunal, os termos do art. 16, inciso ll, do NTCU."

i. A Excelentíssima Senhora Presidente deste Tribunal acompanhou o entendimento

uniforme da Conjur e da Segedam no tocante à complexidade da matéria e, com base no inciso II do

aÍ. 16 do Regimento Intemo desta Casa, entendeu que a questão administrativa ora debatida é de

caráter relevantç, cornpetindo ao Plenário aPreciá-la, corn sorteio de relator (peça l3).

-i. Tão logo deram entrada os autos em meu Cabinete, o PoÍtal Nacional de Contratâçôes

pelo Ministério da Economia (acesso no link httDS:/' rvu,.cov.bricomPúblicas foi lançado
br/acesso-a-in lormacao, e\ erltosi u ebinar-de-lanc enlo-do-Dortal-nac ional-de-contratacoes- oublicas-

DNCÔ ). Íazào pela quat deteÍminei a restituição dos presentes autos à Selip para que avaliasse os efeitos

da aprovaÇâo do novo portal, em 91812021- em seu pleito inicial, datado de 2 '114/2021

Enr resposra. a Segedam manifestou-se nos seguintes termos (peça l8):

Parâ verificêr es assinaturas, acesse www tcu.gov.bíêulenticidade' informanoo o cóoigo 69312943'
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''2. Originalmente,
Ponal Nacional de Contra
Governo Federal. Ao longo
à princípio, nlteraria subs

a proposição da Selip considerou a indis
taçôet Públicas (PNCP), que ainda estava e
do rrânite do presente processo, o referido Port,
tancialmente o conteúdo da proposta inicial,

Iti
do

o pelo
o que,

nderou oo
Excelentíssimo Senhor Ministro Augtsto Nardes, Relator do .feito, no despacho de peça 15,

recomendando em seguida a reavaliação do objeto prelendido no presente processo.

3. Ato conÍíruto, com o retorno dos autos à Selip, nova manifestação dessa área
conteÍtualizolr o atual cenárío Jático de impossibilidade técnica de adoção do PNPC, dada a nào
inserção do TCU no Sistetna de Sen,iços Gerais (Sisg), sístema esse que faz a interligação de dados
entre os órgãos inseridos no Sisg e o reJbrido Portal. Com mais detalhes, elucida a Selip na peça
l7:

6. Co»t eJeito, en 9.'8,2021, o lvlinistério dq Economia fez o lançamenn ofcial do Portal NacioraL de
Contt'qtações Públicas, disponibilizando. em sitio eletrôntco especíJico, pane das luncionalidades descritas na
no."'a Lei n" 14.13 3/2021 , ínclusive as relqcionatlos à publicidade dos ir'struntentos de contato.
7 Ocorre que, a despcito de todo o esJorço que desde então tem sido empreendido pelos nnídades competentes.
sobretudo pela Selip e pela Diretoio de Gestào de Soluções de Tl pora a Administração (DcÁ/Ádgedd4. aindo
não é tecnieq enle videel a utílizoçõo rlo PNCP pela área adminístrdito do TC0. E, inÍelizment?, não se

aligo'd po.rsivel ontet'er de pronlo. coít sutisfatótio precisão, o tempo que ainda despenderào as medidas
necessárias uo eletivo acesso às funciorutlidad.es d.o Portal.

ti. A dilit'uldade reside, sobretudo, no làto de tào haver possibildode de alimentoção nunual de dodos no PNCP.
Á inserçào, nodificação ou exchsào de dados no Ponal é feita mediante integração de sitlemas. No caso do
TCU. que é órgào nào inculsdo qo Sistema de Sewiços Gerok (Sisfl, do grupo chamado órgdos rrâo-Sisg',
tran-se de itegração de 'sistemas extemos'- sob o ponto de vista do Ministério da Economia - com o Portol-
Esclareço, esse sentido, que, diersamate do que ocorre no ôrtbito dos órgãos Sisg, que por regra utilàa as

.ferra»rentas de provi,nento centralizqdo do Miiistéio da Economia, a árca adüinislraliva do TCU dispõe de

sistet»a próprio de gerenciumento de conlralo§ - o sistema Contrata. Á integaçào, assia, a princípio, há de ser
eJêtuqda eutre o Contratq e o PNCP.

4. Face esso constataÇão, a Selip entendeu relevaníe o retorno do processo à Presidência
do Trihunal para reexame, pelo Ple»ário, da proposta de adoção transítória e exceptional de

meios alíenuttivos de transparência das contratações, até que seja possível adotor a

comunicobilidade direta do sistema Contrata com o PNCP. Convém anotar que as equipes do TCL
estào enírentando dificuldades para obter informações técnicas de funcionamento do PNCP, o que

torna inviável o estabelecimenÍo de previsão de adoção de solução que venha a permitir a completa

adoção dos termos da Lei n" I 4.1 33/2021.

5. Sigo o aíposto pela Selip e, considerando a impossihilidade de estabelecimento de

previsào pura adoção do PNCP dados os fatos elucidados à peça 17, determino o envio da rnaÍéria

à Presidência, para reavaliar a sua submissão ao Plenário deste Tribunol, caso entertda o Relaíor,

nos tennos do art. I 6, inciso Il, do NTCU".
É o relatório.
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Trata-se de consulta formulada pela Secretaúa-Geral de Administração deste Tribunal,
com base em questão suscitada pela Secretaria de Licitações, Contratos e Patrimônio (Selip) quanto à
proposta de avaliar a imediata aplicação da Lei n" 14.13312021 aos procodimentos de contrata$o
direta. por dispensa de licitação, em razào do valor, de bens e serviços para o TCU que, pelo valor
estimado. se enquadrem na hipótese do art. 75, II, do aludido normativo.

2. De acordo com a Secretaria-Geral, "a ampliação do límite de contralação por dispensa em
ra:ào do valor. no arnbito da Lei n" 14.133/2021 tem o potencial de tonferir agilidade nos processos
rle compras que se enquadram nos critérios definidos, caso seja autorizada a uÍilização do reJerido
ntodelo nas conn'atações do TCU".
3. A Seúora Presidente deste Tribunal acompanhou o entendimento uniforme da Conjur e da
Segedam no tocante à complexidade da matéria e, com base no inciso II do art. 16 do Regimento
lntemo desta Casa, entendeu que a questão administrativa ora debatida é de caráter relevante,
competindo ao Plenário apreciá-la, razáo pela qual houve o devido soneio de relator (peça l3).
4. Inicialmente. a consulta em análise fundamentava-se no questionamento afeto à
possibilidade de utilizaçào imediara do art. 75 da Lei 14.133121. sem que:

aJ o Ponal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, criado pelo art. 174 da Lei n"
1 4. 1 33, 202 1, estivesse disponível; e

b) a regulamentação de dispositivos 1égais fosse conclúda;

5. Ocone que, tão logo deram entrada os autos em meu Gabinete, o Portal Nacional de

Conrrakções Públicas foi lançado pelo Ministério da Economia (acesso no liú
httos:/rwww.sov.bricomoras/ot-br/acesso-a-informacao/eventos/webinar-de-lancamentG'do-oortal-
nacional-de-contratacoes-publicas-oncp), razão pela qual determinei a restituição dos presentes autos à

Segedam para que avaliasse os efeitos da aprovação do novo portal, em918/2021. em seu pleito inicial,
datado de 27141202 I (peça I 5).

6. Em resposta, a Segedam informou que, apesar do lançamento oficial do PNCP, "ainda nào
é tecnicamente viátel a utilização do PNCP pela área administrativa do TCU. E, infelizmente, não se

afigura possível ante,-er de pronto, con satisíatória precisão, o tempo que ainda despenderão as

medidas necessàrias ao efetivo acesso às funcionalidades do Portaf'.
7. E a dificuldade pela qual se tem essa impossibilidade, ainda segundo a Secretaria-Geral

reside, sohretudo, no fato de ndo haver possibilidade de alimentação manual de dados no PNCP. A

inserção. nodificaçào ou exclusão de dados no Porta! é.feita medianle inlegt'ação de sistemas. lio caso

do TCü. Ere ê orgào não vincula,To ao Sistema de Sen'íços Gerais (Sisg), tlo grttpo chamado órgãos
'não-Sisg', trato-se de integraçdo de 'sistemas externos' - sob o ponto de ústa do Ministério da

Economie - com o Portal. Esclareço, nesse sentido. que, diversamenle do que ocore no dmbito dos

órgàos Sisg, que por regru utilizan us Jerramentds de provimento cenlrali:ado do Ministério da

Economia. a àrea atlministrativa do TCU dispõe de sisÍema próprío de gerenciamento cle conffatos - o

sistenru Cotür'ata. Á integraçõo, assün, a princípio, há de ser eJêuada enlre o Contrata e o PNCP

8. Em relação ao merito do pleito, a Segedam (peças 12, 17 e 18) e a Consultoria-Juridica
deste Tribunal (pcça ll) manifestam-se favoravelmente à utilização do aÍÍ.75 da Lei 14.133121,

mesmo sem a possibilidade de utilização imediata do PNCP.

9. Feita cssa breve contextualização, decido.

10. A noya lei de licitações e conrratos - NLLC foi publicada em lb de abril deste ano, após

rcü

um longo período de análise no âmbito do congresso Nacional. Nâo obstante o dispos

complementar no 95. nesta mesma data entrou em vigor por expressa disposiçâo de seu an. I

Para veÍificar as assinaturas, accssê w\À1/ tcú.gov'bÍ/âutênticidâde, informando o código 693'12944'
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lmportante sal ientar que a NLLC não promoveu a pronta ab-rogaç is leis que
tratam de licitações no país - 8.66611993, 10.52012002. e 12.4621201I -, mas tão somente a

derrogação do Capitulo "Dos Crimes em Licitações e Contratos Administrativos" da Lei n' 8.666193
cuja redação passou a vigorar no Decreto-Lei n' 2.84811940 (Código Penal). Ainda, a NLLC
estabeleceu prazo de dois anos para a revogação integral das mencionadas leis.

12. O art. l9l do novo normativo estabeleceu que duante esse prazo de dois anos a

Administraçào teria a prerrogativa de escolher licitaÍ ou contramr com fulcro na Lei n" 14.13312021 ou
com base nos normativos anteriormente exisl.entes.

ll. A controvérsia suÍge em funçào de vrírios dispositivos na NLLC que fazem mençôes a

necessidades de regulamentos e à diwlgação dos contratos e seus aditamentos no Portal Nacional de
Contramções Públicas (PNCP) como condição indispensável para suas eficácias.

11. Considerando que a consulta administrativa tem por foco a utilização de conuatação direta
prevista no art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, extrai-se da leirura de seu Capitulo VIII que a única
regulamcntação especifica à dispensa de licitação exigida em relagào ao tema foi a prevista no § 5" do
aludido artigo, enr matéria afeta à alinea "c" do inciso IV de seu caput, que tratou de produtos para
pesquisa e desenvolvimento, limitada a contratação, no caso de obras e serviços de engeúaria, ao
valor de R$ 300.000,00 (rezentos mil reais). ou seja, de objetos que nào se inserem na matéria ora em
análise.

15. A esse respeito, a Conjur obsen'a que:

De nais a nais. tendo cm |isto o alcance prclendido à analise dcsrc parecer - rcstt'ito às hipótescs de
dispensa de vulor procedidas pela administaçào desta Casa -, a piori, ndo se vislwnbra disposilivo
leg«l <u1u regulanenlação sejo nnleriolnente imprescindível à eficát'io jurídica e à viabilidade do
manejo du co»tratação direta previsla nos incísos I e II do art. 75 da NLLC.

16. No tocante à necessidade da inserção das informações contratuais no PNCP, inegável o

desejo do legislador em viabilizar um instnrmento que possa divulgá-las de modo centralizado e

obrigatório, tendo em vista os princípios da transparência e da publicidade, facilitando dessa forma o
controle social sobre os gastos públicos.

l1 . Contudo, natural que as determinações legais relativas à implementação de lerramentas
levem determinado período para serem totalmente cumpridas;.uma vez que estas precisam de um
estudo detalhado e de significativo esforço laboral para que possam funcionar em ambiente de

confiança.

18. Surge enrão a questâo a respeito do aparente conflito de utilizaçào de uma lei, sem que as

ferramentas tecnológicas estejam concluídas. Estaria sendo ferido o princípio da publicidade com a

utilizaçào da NLLC sem que o PNCP fosse alimentado?

19. Nesse panicular, pertineúes as observações da CONJUR deste Tribunal quanto a uma

adequada interpretação lógico.sistemátic a da Leí 14.133121, afastando-se a literalidade do art. 94, que

exige a ditllgação no Portal Nacionai de Contratações Públicas (PNCP) como condiçâo indispensável

para a eficácia do contrato e de seus aditamentos:

27. Desse nodo, considerando a intportáncia do e-rercício de se extrair norma jurídita que co temPle

aspectos lógico-sístenáticos, bem como o alcance de interpretação válida que busque a máxima

eititítlatleàas disposições. cortsitlera-se possíu-el a aplicaçdo intediatq da NLLC para realização de

contratações diretas em ra:âo do valor, càntonto seja adorsdo procedirrtento que respeile o modelo de

instrução delinido no art 72 da !ei, inclusive quanto à necessidqde de divulgação e manutenção' em

sírto ibtrôníco ofrcial, do úo que autoriza t contratação dbeta ou o eirato decorrente do confiaío'

ilidade de aíastar a

ição para a eficàcia
28. Cunpre destacar qre ndo seria a pnmeira vez em qtte se reconhece

literalidàrle de disposilivo que aponla deterntinada formo de diwlgaçào
ria a possih
como condi

dos atos
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29. Apesur de o art. 26 da iei n. 8.ó66/1993 intpor a publicação de situações
imprensa oJicial "como condição para a eficácia dos atos", o Tibunol de Contas da
que

delenninou

u efcáciu dos atos de dispensu e inexi§bilidade de licitaçào a que se refere o art. 26 da Lei
8.666/93 (art. 24, incisos lll a WY, e art. 25 da Lei 8.666/931, está condicionada a sua
publicação na imprensa ofcial sülvo se, em obseryancia ao princípio da economicidade, os
valores <:ontratados estiverem dentro dos limites ftxados nos orts.24, I e lL do Lei 8.666/93
1Acórdão n. 1.336/2006- Plenário ).

30. r...,r

31. De rcha à análisc do novo rcgirne, conforne já mencionado, a Lei n. 11.133/2021 cxpressamente
irtdicu ser o PNCP um sítio eletõnico ofctal que, dentre outras atríbuições, centralizará a divulguçü.t
eigido pelu notma.

32. Nota-se qae, nos teÍmos da dertnição de sítio eletrônico ofrcial contida no inciso LII do arL 6" da
NLLC dc com o parógrafo único do arL 72, o ato autoizador da con rotuçAo üreta oa o extralo
decorrente do coniato deverá ser divulgado e disponibiliztdo em sitio da internet, certifcado
digitahnente pot autoridade certiJicadora.

33. Por esta razão, acredita-se que a lrrolrL,sta apresenlada pela Administração do Tribunal vokada à
utilíaaçõo imedíala do regime contido na lei n. 14.133/2021 para as siíuações compreenüdos nos
incisos I e II do art. 75 mostra-se juridicamente viúvel: no entanto, algumas obsenações são
necessarias quanto ao modo sugeido ao atendimento do pincípio da publicidade.

34. Seria, no ninimo, ilógico que o legislador tenha previsto tão claramente um peiodo de
experimentação: indicado que ao longo Llesse lenpo a Adminislraçào poderia optar por qual regime
Lttilizar er cudu licitação ou contratuçào diretu: que te hu considerudo 2 (dois) unos urn prazo
ra:oá",el de adaptaÇão: e que tudo isso nada representasse: que: após um longo processo, o dctenlor da

conpetência constitucional paru legislar sobre licitação e contratação aprovdsse umd Nova Lei de
Licitaçôes, mas que a efetiva possibilidade de utilização do novo regime pora o Adminrstroçdo Pública

.ficasse r) mercé du pressa ou du vontade de un pequeníssímo grupo - sen legítimidade democrática -
de lançar a plataJbnra operacional do PNCP-

35. Em tese, tal wsão direcionaria à desatinada conclusão de que: i) o peiod.o de 2 (dois) anos
defitiào pelo legislador, não teria qualquer relevância, uma vez que podaia - intencionabnente ou não

- ser redu:ido a:ero e inviabilizado para todas as esferas de govemo (o que denotaria. inclusit'e,
qfronÍa à aulononia ente os entes): ou ii) na hipótese de o PNCP ndo ser implementado até abril de
2023, a União, os Estados. o Distrito Federal e os Municípios estarian impedidos de realizar
conrratações. rendo em vista a progranada derrogação dos Leis n. 8.666/1993: 10-520/2002: e

12.4C/201l. /... )

36. Quando comparado com o regime cla Lei n' 8.666/1993, é possível identificar que a N|LC
substituitt o parad.igma da "impre»u oficial " pelo modelo de publicaÇão em "sítio eletrônico oficial",
ora tratado en sua acepçào ampla. ora indicando especificamente o Pofial Nacional de Conlratações
Públicas.

37. Á propósito, sem olvidar o já lranscrito art- 94, atmpre destacar que a Nova Lei de Licitdções. em

Írecho estritamente dedicado ao processo de contratação direta (Seção I do Capítulo Vlll), inpõe que
"o ab gue auloriza a contratação diretd ou o eÍtralo decorrenle do conlrato deverà ser diwlgado e

mantido à disposiçào do público em sítio eletônico oJicial".
(...)

44. De rodo notlo, consitlerando rlue uma das principais atrihuições do PNCP é a "dit'ulgação

centralizada e obrigatoriu dos atos exigidos " pela Nova Lei (urt. 174, I), é possível concluir que

quando a NLLC irtpôe a ltublicação em sítio eletônico olicial esta deverá ser procedida no PNCP - a

partir do momento em que os /esponsáveis já o tiverem disponibili:ado.

45. Caso c(rúrário, compreende-se que a ditalgação dos ôrgãos e entidades contratantes deveru

retr\lar "caí.ru de yidro' Com o mesmo nível de transparência abstratamente previsto, Seia em selt

aspecto formal, como requisito para a vslidade e a efcacia dos atos: seid para a publicidade material
qie "não está restrita apin«.s à publicizaçãa dos motivos que ocasionaram o ato admínistrativo, mas lambérn

Pâra verillcár as assinaturas, ace§se r"!!1r.tcú.gov.br/autenticidade, inÍormando o código 69312944'
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à e{an'ida<le da puhlicidade, possihilitando o acesso real aos atos íà .lünção
udntinisttatira'. RUBRIC'

46. Ássim, com objetiyo de atender à defnição do art. 6o. inciso Lll, para alént da recomendá veldivulgaçdo
no portal digital do TCU sugerida pelu unidade responsàvel, a publicaçào do uto que dutori:a a dispensd ou
do ertruno decorrente do contrato deverá ser realizada. no mínimo, em sítio da internet, certif;cado
digitalmente por autoidarie ceriJicadora- Assim, Wa as contdações preterrüdas data Casa, avalia-se
adequ a a utiliução do Diário Ofuial fu Unüo - DOU.

47. Essa consigtaçào é reÍorçada pelo Ízto dc que, apesar de o art- 95 da NLLC indicor que o instrumento
de controÍo trão é obr$olório nas hipóteses de üspenst de licilação em razão do yalor, isso não impede o
surgimento dc relações contratuais. (grifei)

20. Em resumo, não me parece razoâvel que seja vinculâda a eficácia de uma novâ lei, que traz
expressamente em seu art. 194 o comando de qu:e "entra em vigor na data de sua pltblicaÇão"
\1"1412021). à necessáia utilizaçào de um Portal previsto em seu proprio texto. A referida eficácia da
norna somente poderia ser limitada mediante previsão expressa no corpo da lei em análise.

21. Nesse contexto, entendo ser possível a utilização do art. 75 da NLLC por óÍgàos nâo
vinculados ao Sistema de Serviços Gerais (Sisg), do gmpo chamado órgãos "não.Sisg". em caráter
excepcional e transitório, até que sejam concluidas as medidas necessárias ao efetivo acesso às

funcionalidades do PNCP. Nesse período, como reforço à transparência que deve ser dada às

contratações diretas, que seja utilizado o Diário Oficial da União - DOU como mecanismo adicional
ao atendimento da diretriz legal.

22. Entendo. ainda, considerando a relevância do principio da publicidade no âmbito das

contratações públicas, que seja formulada orientação às Secretarias-Gerais de Admrnistraçào e da
Presidência deste Tribunal no sentido de que priorizem as ações para a devida integração dos sistemas
intemos do TCU com o PNCP.

Ante o exposto, VOTO para que este Tribunal adote a minuta de Acórdão que trago à
apreciação deste Colegiado.

TCU, Sala das Sessões, em l3 de outubro de 2021.

Mini§Ío JOAO AUGUSTO RIBEIRO NARDES
Relator

4

Peía verificâr as assinatuías, âcêsse www.tcu.gov.bíautenlicidade, iníormando o código 693í 2944'
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ACORDÃO N.2458t2021- TCU - ptenário

I . Processo n" TC 008.96712021-0.
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII- Administratiyo.
3. InleressadoslResponsáveis: Secretaria-Geral de Administraçào do Tribunal de Contas da União.
4. Orgão/Entidade: Tribunal de Contas da União.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: não há.
8. Rcpresentaçào legal: nâo há.

9. Acórdão:
VISTA, relatada e discutida a presente consulta formulada pela Secretaria-Geral de

Administração deste Tribunal (Segedam), com base em quest io suscitada pela Secretaria de
Licitações, Contratos e Patrimônio (Selip) quanto à proposta de avaliar a imediata aplicação da Lei n"
1,4.133t2021 aos procedimentos de contratação direta, por dispensa de licitação, em razão do valor, de
bens e serviços para o TCU que, pelo valor estimado, se enquadrem na hipótese do aÍ. 75, II, do
mencionado nonnativo,

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União. reunldos em sessão <io Plenário,
ante as razôes expostas pelo relator, em:

9. l. responder à consulente, Secretaria-Geral de Administração (Segedam), que:
9. l.l. é possível a utilização do aft. 75 da Lei 14.1,3312021 por órgãos não vinculados ao

Sistema de Serviços Gerais (Sisg), do prupo chamado órgãos 'hâo-Sisg", em caráter transitório e

excepcional, ate que sejam concluidas as medidas necessárias ao efetivo acesso às funcionalidades do
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP;

9.1.2. ern reforço à transparência que deve ser dada às contratações diretas, que seja
utilizado o Diário Oficial da União - DOU como mecanismo complementar ao portal digital do TCU,
em reforço à devida publicidade até a efetiva integração entre os sistemas intemos e o PNCP;

9.2. orientar a Secretaria-Geral de Administraçào e a Secretaria-Geral da Presidência deste
Tribunal que priorizem as ações para a devida integração dos sistemas intemos do TCU com o PNCP.

10. Ata n" 40lz02l - Plenário.
I L Data da Sessão: l3/10/2021 - Telepresencial.
12. Código eletrônico para localizaçâo na página do TCU na lntemet: AC-2458-40121-P.

Parâ veíiÍcâr as assinaturas, acesse w§',v tcu.gôv.brlâuiênticidêdê, informando o código 69312946
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I3. Especiticação do quórum:
13.1. Nlinistros presentes: Ana Arraes (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes
(Relator). Rairnundo Caneiro e Bruno Dantas.
13.2. Ministros-Subslitutos convocados: Marcos Bernquerer Costa e André Luis de Carvalho.

(Assirado Eletronicamente)

ANA ARRAES
Presidente

(Assinado Eleronicamente 1

AUGUSTO NARDES
Relator

Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA
Procuradora-Geral

2

Pâra verificár as assinâlures, acêsse wwv./.Icll.gov-cíautenlicidade, iníormando o cóoigo 69312946'
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
coMrssÃo PERMANENTE DE L|C|TAÇÃO - CpL

CNPJ: 1 2.51 1.093/000í-06

DECLARAÇAO DE DISPENSA

Santa Luzia do Paruá-MA, 24 de setembro de 2021

JOAO PIN IRO DE MELO
Comiss de Licitação

Presrdente

Av. Professor Joáo lvlorais de Souza , 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - lt A - CEP: 65272

Home Page: Wu!éedaiu4êllo!êruê-CIÀSQy.bI
E-mail: assessoriaesoecialop@amail.conl

-000

^áí$âb,w,
A Comissáo de Licitaçâo do Municipio de Santa Luzia do Paruá-MA, através

da Secretaria Municipal de Cultura, Juventude, Turismo e Comunicação,

considerando tudo o que consta do Processo Adminiskativo no 066/2021, de

Dispensa de Licitação no 03012021, vem emitir a presente declaração de dispensa

de licitaçâo, amparada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei no

14.133), de 01 de abril de 2021 , em seu artigo 75, inciso ll, assim visando

contratação de empresa para fabricação de artes em peças de ferro para decoração

natalina das avenidas da cidade, incluindo montagem e desmontagem.

O valor da dispensa de licitação para atender as necessidades do Município de

Santa Luzia do Paruá, de interesse da Secretaria Municipal de Cultura, Juventude,

Turismo e Comunicação cujo valor global é de R$ 41.250,00 (quarenta e um mil

duzentos e cinquenta reais).

Assim, nos termos do arl.72, da Lei no 14.133, inciso Vlll, vem comunicar a

llustríssimo Senhor RONDINELI AZEVEDO AGUIAR, Secretário Municipal de

Cultura, Juventude, Turismo e Comunicação da presente declaração, para que

proceda se de acordo, a devida ratificação.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CI.IFJ : í 2.51 1.093/0001 -06

\c

\
#

TERMO DE RATIFICAÇÀO

RECONHEÇO a dispensa de Licitação fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei

de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n" 14.133), e em consonância com o

parecer jurídico e da controladoria acostado aos autos. para a CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA FABRICAÇÁO DE ARTES EM PEÇAS DE FERRO PARA

DECORAÇÃO NATALINA DAS AVENIDAS DA CIDADE, INCLUINDO

MONTAGEM E DESMONTAGEM.

RATIFICO, conforme prescreve o art.72 parágrafo único. da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos (Lei n" t4.133), o Despacho do Ilustríssimo Senhor JOÀO

PINHEIRO DE MELO, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, determinando

que se proceda à publicação do devido extrato.

Santa Luzia do Paruá-MA, l0 de setembro de 2021

RONDIN
Secretário unlct

un5 c unicaçào
Portaria n" 006/2021

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Parua - N4A - CEP 65272-000

Home Page ntaluziadooarua mâ.qov.br
E-mail: assessor iâesoecialoD@qmail.com

trK
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M ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 1 2.51't.093/0001 -06
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A Comissão de Licitação do Município de Santa Luzia do Paruá, através da

Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania em cumprimento à

ratificação procedida pelo Senhor RONDINELI AZEVEDO AGUIAR, Secretário

Municipal de Cultura, Juventude, Turismo e Comunicação faz publicar o extrato

resumido do processo de dispensa de licitação a seguir:

ObJEtO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FABRICAÇÃO DE ARTES

EM PEÇAS DE FERRO PARA OECORAçÃO NATALINA DAS AVENIDAS DA

CIDADE, INCLUINDO MONTAGEM E DESMONTAGEM.

contratada: VEIGA MATERIAL DE CONSTRAUÇÃO, FERRO E ALUMíN|O

EIRELT - CNPJ/MF 14.763.699/0001 -56.

Fundamento Legal: art. artigo 75, inciso ll, da Lei no í4.133, de 10 de abril de

2021 .

Declaração de Dispensa de Licitaçáo emitida pela Comissáo de Licitação e

RATIFICADA pelo Senhor, RONDINELI AZEVEDO AGUIAR, Secretário Municipal de

Cultura, Juventude, Turismo e Comunicação.

Santa Luzia do Paruá-MA, 13 de setembro de 2021

JOÃO PIN RO DE MELO
dente CPLP

AvjroÍessor João Morais de Souza, 3
Home Page:

55-Centro-Santa Luria do Paruá - MA - CEP; 65272-000
santaluziad ooarua-ma ov. br

E-mail ASSêSSOT iaespecial qo@q mail.com

s(
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MUNICÍPIO DE SANTA LUZIADO PARUÁ

DrÁnrooFrcr"L
PAG

PODER EXECUTTVO

suuÁnro

puBLtcAÇÀo Do poDER ExEcr-Trvo.............
TERMo DE RAt lFrcAÇÃo...................................
RESENHA DE EXTRATO CO\TRATO,,, .-.,,.,-,,..
TERMo DE RÂTTFICAÇÃo , ,,

R.ESENHA EXTRATO DE CONTRATO,.,..,,,,....,.,
TERMo DE RATtTIcAÇ.Ão..................... ..............
EXTRÁTO DE COITR-{TO ,,,,,
puBLtcAÇÂo DE TERcf, rRos - sA\TApREv
puBLtcAÇÃo DE TERCETRoS - SANTAPREV
RATTFICAÇÀo 1NExc18rLrDAD8.....................
EXTRÁTO DE COIiTRATO INEXIGIBILIDADE

RXCONHEÇO a drspensa dc Licitação
futrdamenrada no art. ?5. iDciso Il, da Lei de
Licilaçoes e Contratos Adminisfativos (Lei o'
14.133), e ern consonâncra com o parecer
jurldico e da conroladoria âaôslado âos autos.
para Â CONTRATAÇAO DE EMPRESA
PÁRA AeursrÇÃo DE sERvrÇos DE
DEcoRAÇÂo. RATlFIco, conftrrme
prcsorsve o at1. 7? paIíEtafo único. da Lci dc

PR.EFEITUR{ }IU\ICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARI.iA

TERMO DE RATIFICACAO

RISENH^ DE EXTR{TO CO\TRA,TO

Licitações e Contratos Admi sEdrivos (Lei o'
14.133), o Despacho do llustrissimo Seúor
JOÀO PII\'HERO DE MELO, PresideDre dâ
Comissão PeÍDaneute de Liciúçào,
dereminando que se proceda à púlicação do
devido exuato. Santâ Luzia do Paruri-MA. l0 de
sctcmbro dc 2021. RONDINELE ÀZEVEDO
AGUIAR - Secretário Vunicipal dc Cultura,
Juvcnhrda. Turismo c ConlunicaÇão.

R$ 
'1t.510,00 

(qu.rentâ ê oito mil quirhentos
e dez resi!); O vigêtrcir: até l7 de dezembro de

2021. de acordo com a data de assinatum do
contralo. g) SigÍrtáíios: pelo Contmtante:
RONDINELE A.ZEITDO AGTIIAR .
Secretário Vunicipal de CulruÍa" JuveDtude.

Tur-ismo c Comunicação e. pela Conlratada M.
c. ARAúJo AR.raRrNHo - trtEl MÀRlÁ
cLEoNrcE eneú;o snvl - c:{PJMr:
05.318.51?/0001 Sanlâ Luzia do Paruá-MA. l7
de setembro de 2021. RONDINELE
AzE\.EDo AGIIIAR - SECRETÁRIo
MUNIC1PAL DE CULTT;RÂ'
JU-\T§TUDE, TI,'RISMO E

COMLINICAÇÃO.

RESENHÂ. EXTRATO Df CONTRATO DE
DtsPE:isA PoR LrltrrE DE LtctrAçÀo
N'031/2021. a) Especie: Contrao n'12412021
firmado em 17109,'2021. enlre a PR.EFEITIiR{
MUNTCIPAL DE S.{IiTA LUZLA. DO
penuÁ-Nr,c/srcR.ETARrÁ vu\ICIPAL
DE CULTURA, JUVENTUDE, TLRTS}'IO E

coMuNrcaÇÃo e MARIA cltoNtcE
enaúto stLvA./M. c. .rnrÚto
ARMARINHO . ME _ CIPJ/}IF:
05.338.537/0001-80 b) Objeto: contralaçào de

empresa p&a aquisiçào de §eniços dc

dêco.açâo. c) Fundsmento Legâl: 4n. 75.

inciso II. da Lel de Liciraçôes ê CôDtrâlos

Adminisn'alivo§ (Lei n' l'1 133), d) Proc.§so

Administrrtivo n": 0El/10:1. e) vllor global:

EotçÀo ccLxxvl - aito I - SANÍA LuaA Do paRua.t A. sExrA+EtRA. 22 DÉ ouruBRo DE 202í - EotÇÃo oE HoJE: pac. 01/01

Diário Municipal

Lei Municipal n" 41112015

...........................01 /02

...........01/03

@



RXCONEEÇO a dispeosa de LicitâÇâo
fundamcnt4da no aí. 75. inciso II. d.â t.ei de
Licitaçôes e Conü-aros Adürinislrarilos (Lei n'
14.133), e erD consonãrcia com o parecêr juridico e

da conroladoria acostado aos autDs, para Á
CONTRÀTAÇÃO DE EMPRESA PÂRÀ
FORIIECII}íENTO DE ARTIGOS DE
ÂVIAMENTOS E ARMARINHO. RATIFICO.
conforme prescreve o aí. 7l panigratb único. dâ Lei

TER.UO DE RATIÍ ICAÇÀO

RESE\HA EXTR{TO COT-TR{TO

TERVO DE RATIFIC^ÇÃO

EXTRATO CONTRATO

PORT.A,RIA SANTAPREv

de Licitaçôes e Contratos Administratilos rcA

14.133). o Despacho do llustÍissimo S€nhor J

PniHEIRO DE MELO. Presidente da Comissão
PemraDetrte de Licitâçào. determinando que se

procrda à publica€o do devido extreto. §anta Luzia
do PaIuá-MA. l0 de serembro de 2021. FLÁrflO
JOSÉ PADILEÁ DE ÂLMEIDA Secretária
Municipal dc Planejamcnto, Âdministração e

Fin oç&s Po.raria o" 003/2021-CP.

RXSENIIA EXTRATO DE CONTRÁTO DE
DISPE}TSA POR LT}IITE DE LICITAÇÃO \"
O3U2021. ,l Espécie: Coonato n' 125/2021 fiÍmado
eft 17i09/2021. enrre a PREFEITURA
YU}-ICIPAT DE S.{\TA LUZIA DO PARUÁ-
|%/SECR.ETARIÁ MLNICIPAI DE
PL,{\EJAMENTO, ADMINISTR{ÇÂO E
FNANÇAS e MARIA CLEONICE .rRAt JO
SILVA,/M. C. -{RAÚJO ARMÀRIIIíHO - ME _
CNPJ/MFi 05.338.517/0001-80 b) Objeto:
côntraração de empresa para lomecirDento de anigos
de aviammtos e amarinho. c) FuDdaEento Legrl:
Aí. 75, inciso II. da Lei de LicilaÇôes e Contíaros
Admhist àtivos (Lei n' l-1.133). d) Processo

Admiristr.tivo r": 081 '2021. e) V.lor globâl: R§
48.250,00 (quareDta e oito mil duzeDlos e

ci[queltr re.is); 0 VigêDcir: até l7 de dezembro de

2011. de acordo com a data de assinaora do contmto.
g) Sigostários: pelo Contiaranre FúllO JOSÉ
PADILHA DE AIDIELDA - SecretáÍio MuDicipâl
de Pianejameoto. Admioist-ação e FinaoÇas e. pela

COÍIrdtAdA M. C. -{RÀÚJO ARMARINHO _ ME/
NI.{RIA CLEOMCE AR{ÚJO SILV,{ -
CNPJ/MF: 05.338.537/0001 Santa Luzia do Paruá-

MA. 17 de serembro de 2O2l FI-Á1IO JOSÉ
PADILHA DE ALMETDA Secreúna Municipal de

Planejamenro, Administração e Finanças Poíaria í'
001 202r-GP.

RECONHEÇO a dispensa de Licitâçào
luDdamenlada no aí. 75, inciso Il. da Lei de
Liciraçôes e Contrâtos Adminrstrativos (Lei tr"
l.l.l3i), e em consonância com o parecer juridico e
da controladoria acostado aos aulos. paral a

CONTRÀTAÇÂO DE EMPRESA PARA
FABRICÁÇÀO DE ARTES EM PEÇAS DE
FERRO PARA DECORAÇÃO tAT..r.[lrA DAS
AVENIDAS DA CIDADE, I:{CLUINDO
MONTAGEM E DESMONTAGEM. RATIFICO.

conformc prcscrcvc o art. 72 panigraÍo único, da Lci
de Llcilações e Contmtos Adminisrarivos (Lei D'
14.13.1). o Despacho do llustnssiEro SenloÍ JOÀO
PNHEIRO DE MELO, Presidente alâ Comissão
Pemânenle de Licitaçào. deleÍminaodo que se

proceda à publicaçâo do deüdo extrato. Sanla Luzia
do ParuàMA. l0 dc setembro dc 2021.
RONDNELT AZEVÍ.DO ACUIAR - Secretário
Municipal de Cultura, Juvenlude, Turismo e

Comunicação Portaria n" 006/2021 -GP

RESENHA EXTRATO DE CONTRATO DE
DISPENSA POR LIITITE DE LICITAÇÂO N"
0302021. â) Espécie: Contrato no 128/2021 firúado
em ll/10/2021. entre a PREFEITL'RA
MTiNICIPAL DE SANTA LUZL{ DO PARUÁ-
MA/SECRETARIA MUNICIPAL DE
CULTURA, JUVENTUDE, TL;RISMO E

COMU\r-ICAÇÃO E \TICA }IATERIAL DE
CON§TRUÇÁO. FERRO E ALUMINIO -
EIR LI - C\PJIMF: 14.763.699'0001-56. b)
Objeto: contrataçâo de eúpÍêsa para fabncaçào de

aíes em p€çits de ferro pam decomção oatalina das

avenidas da cidade. incluindo montagem e

desmolltagem. c) Furrd.úeoto Legrl: Afl. 75, iíci§o
Il. dr Lei de I icitaçôes e Contratos Administratrvos
(Lei n' 14.133). d) PÍoce§so Adminislrstivo n':

085/1021. e) Valor global: R$ 41.250,00 (quarenta
e uD mil duzeutos e cinquertâ reâis); 0 Vigêtrcir:
até I I de dezeDrbro de 2021. de acordo com a dâta de

assinâturâ Jo contrato. g) Sign.tários: pelo
CoüÍatante: RONDINELE AzE\TDo AGUIAR -
Secretário Municipal de Culorrà. Juvcfltude, TuÍismo
e Comunicação c, pcla Concrabdât MARIA DA
PAT)üIO CARDOSO VERASATICA
MATERIAL DE CONSTRLÇÃO. FERRO E

ALUMNTO . EIRELI _ CNPJ/M}':
I{.761.699/0001-56. Santa Luzia do Parua-MA, ll
de outubrc de 2021. RO§DI\'ELE .{ZEVEDO
AGUIAR, _ SECRETÁRIO MUNICIPÀL DE

CULTURÀ JU\'ENTL'DE. TURISMO E

COMUMCAÇÃO.

PROTARIA N" 16/203I. DE I I DE OUTUBRO DE

2021. Considcrando o disposlo na Let Municipal n"

382 2014, c o que consE no Processo n" 09/2011. O

PRESTDENTE DO I\STITUTO DE
PREVIDÊNCIA SOCTAL DOS SERVIDORES

PÚBLICOS DO VLNICÍPIO DE SANTA LUZIÀ
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DO PARUÁ-MÁ. no uso de su.ts atribuições legais,
RESOLVT:- Àrt. l' - CONCEDER Aposentadoiia
Voluntiiria por ldade e poÍ Tempo de Contribuiçào,
com provcnros integrais. à Srd. MARIA DA
CONCEIÇÃO SIL\â, matricula 24ó93-1. ocupanre
do cargo dc Auxiliar Operacional de Seniços
Di\ersos - AOSD, do quâd.ro lirncioDal da Secretâda
Muricipal de Educaçà0. com fundamenlo legâ.I Do

aí. 3", I, lI, IlI, e páÍágrafo ulico da EC n" 17/2U)5
clc 

^rÍ. 
62. I, tr. lII. e § 2'. da Lei Municipâl tro

382i2014. Arl. 2' - Os proventos iniciais scrão
compostos p{Jr: RS 1.100,00 (mil e ocm reais)
corrcspofldcntcs ao Vcncjmento Base; R§ 275.00
(duzcntos c sctcnta c cinco reais) corrcspr:ndentcs ao
Adicronll de Tempo de Sen,iço - 5ol": e R§ 220.00

PORTARIA N' I7i]O]1. DE II DE OUTUBRO DE
2021 Coosiderando o disposto na lri Municipal n'
3822014, e o que coosu oo Pr(rcesso tro 10/1021. O
PRESIDf,IITE DO II{STITI,'TO DE
PREVDÊNCÍA SOCIAL DO§ SERVÍDORES
púBLtcos Do s.ruNrcipto DE SA:{TA Luzra
DO PARUÁ-MA, no uso de suas âtÍibuições lcgais,
RESOLVE: Art. l'- CONCEDER Pensão poí
Moíe ao Sr. MÀ\OEL FERrriÀNDES
NIESQUTTA, cônjuge da ex-servidora públicâ
muíicipal falecida e aposentada Sra. ROSIMAR DE
OLMIRÂ MESQUITA. com lundamenrc legal no
An. 2", inciso l, da Lei Federal n'. 10.8871200.í, o
Art.8". incjso I e ô 5" e An_ -17, incjso I. da Lci
Municipal n" 382/2014. Aí.2'- O valor r.la iniciai <Ia

pcnsão scrá compos(o por: RS L l0O.00 (mil c ccm

(duzentos e \'inlc reais). c rf'

PROCESSO DE rÀf,XlClBtl-tDADE DE LtCtTAÇÃO !" L\00ó/2021
PROCESSO ADMINISTR4,TI!'O :\-. 091/2021

TER}IO DE R,A.TIFCAçÂO DE TNEXICIBILIDADE

Grâtificaçào poÍ Crâu de Esco
totalizando R§ 1.595.00 (mil quinhen
cinúo Ísais). com fundamento no anigo 94.
1" e 3'. da Lei Muicipal o'04, de 17 de jaoeiro de
t 989; anigo 6'. ê 2". inciso I, e ô 3'. artigo 7' e aÍtigo
6'. da Lei Mutricipal n' 124ll0l:: com viÊeúcia a
paÍiÍ de 0l de outubro de ?021. .4.rt f' - Esta
Poíâria eDtÍa eDr ügor Da dâta dc suâ publicaçào.
CABIIIETE DO PR-ESIDENTE DO INSTITUTO
DE PREVIDÉ\CIÂ SOCIAL DOS SERVTDORES
PÚBLICoS Do MUNICIPIo DE SANTA LUZÍA
DO PARUÁ, EM II DE OUTUBRO DE 202I.
ANTONO ADAIR COSTA DE SA _ DIRETOR
EXECUTIVO.

questâor DECIDE: Reconhecer e RATIFICAR
o pre§ente processo adlnini§trativo de
inexigibilidade de licitaçâo com vistas à
contratação direta da empresa PEDRO BRAID
SOCIEDADE TNDIVIDUAL DE
ADVOCACIA: inscrita no CNPJ sob o n'
26.694.6511W01-12. com sedc oa Rua Beija-
Flores. n' 20, Bairro Ponta do Farol - CEP:
65.077-150 - Sào Luis-MÂ. represenlada pelo
Sr. PEDRO DLTRANS BRAÍD R[BE[RO, para

exccução dos sereiços dc contratação de
escritório de advocacia para pÍestação de
sen iços de âssessoria e consultoria juridica
especializada. em gesúo pública. na área de

CoDtrole lnterso. Consultoria quanto ao

acompanhamento de coútratos junto a

Controladoria Ceral do Municipio e diversas

secretarias de Santa Luzia do Paruá. A presente

RATIFICAÇÃO seú publicada. no Quadro de

Avisos dâ Preíeitura Municipal de Santa Luzia

do Paruá e delnâis óryãos ohciais de

publicidade, pela Comissâo Permanente de

Licihçào, de acoÍdo com o artigo 26 da Lei
Federal no 866ó/93. dc modo a tornar público o

resultado do cErtame licitatôrio. como também.

EDIÇÂO CCLXXÚ - ANO I - SANTA LUZA oo PARUA.MA. SEXTA.F€IRA, 22 DE ouTUBRo DE 2021 - EDIçÀo - T:L,IíÃC oE HoJ-: PAG 3/4

OBJETO: CONTfuA.TAÇÃO DE
ESCRITORIO DE ADVOCACIA PARA
PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE
ASSESSORIA E CONSULTORIA TRiDICA
ESPECIAI,IZADA. FM GESTÀO PÚBLICA.
NA AREA DE CONTROLE INTERNO.
CONSULTORIA QUA}iTO AO
ACOMPANHAMENTO DE CONTRATOS
JINiTO A CONTROLADOzuA GERAI DO
MTJNTCTPIO E DIVERSAS SECRETARIAS
DE SANTA LUZIA DO PARL:Á. o Scnhor
Prefcito do Municipio de Santa Luzia do Paruá-
MÀ no uso de suas atribuiçôes legâis, que lhes

são Çorferidas por Lei e: CONSIDER{NDO a
justificati|a apÍesentada pela SecretaÍia

Municipal de Planejameuto, .A.dminislração e

Finanças, o Pareçer Juridico da Ptocuradoria

Municipal e a manifestaÇâo exarada pela

Comissão Permanente de Licitação que presidiu

os Fabalhos da elaboÍação do pÍesente processo

licitatório na modatidade Inexigibilidade.
CONSIDERANDO a configumçào da situaçào

preústa no art. 25, itrci§o II, combinado com o

an. 13, inciso III da Lei Federal n" 8.666i93 e a

nocessidade da rcalização da contratação em

reais) correspoDdentes ao Veocimeíto Base; RS

165.00 ícenlo e sessenta e ciDco reais)
coÍÍespondeltes ao Adicional de Tefipo de Serviço;
lotalizando R§ 1.265,00 (mil duzentos e sesseola e

cinco Íeais). com fundamenrc anigo 94, cdplr. §§ I"
e 3'. da Lei Municipal no 04, de 17 de janêiro dê
1989; com vigência a panjÍ de 0l de outubro de
2021. Art.3'- Esta Portaria entra em vigor na clata

de sua publicação. DÊ-SE C|ÊNCIÀ PUBLIQUE-
SE E CUMPRA§E. GABINEIE DO
PRESIDENTE DO TNSTITUTO DE PRE}'IDÉNCIA
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
}íTNICÍPIO DE SA}.TA LUZL\ DO PARUÁ, EV
II DE OL:TLIBRO DE 202I. ANTO\]O ADAIR
COSTA DE SA_ DIRETOR EXECUTIVO.

N



para que produza seus legais e juddicos ettitos:
Notifique-se o cotrtrâtrdo parâ assinaturr do
contrato. Publique-se. SaÍrta Luzia do Paruá -

RESENHA DE CONTRATO DER]VA-DO
DO PROCESSO DE INEXICIBILIDADE N'
00612021. a) Espécie: Contrato no 0129/2021,
firmado em lltl0i202l. entre a PREFEITURA
MUNICIPÀL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ-MA. através da SECRETÀRIA
MUNICIPAL DE PLÂNEJAMENTO.
ADMniISTR{ÇÂO E FINANÇA. e a

empresa PEDRO BRAID SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA; inscrita no
CNPJ sob o n" 26.69.1.65110001-12. b) Objeto:
contratação de escritório de advocacia para
prestaçào de serviços de assessoria e consultoria
jurídica especializ-ada, em gestào pública, na
área de Connole lntemo. Consultoria quanto ao
acompanhamento de contratos junto a

CoÍrholadoria Geral do Município e diversas
SecretaÍias de Santâ Luzia do Paruá. conforme o
que dispõe o termo de referéncla. ct

EXTR{'TO DE CONTR-{TO INEXIGIBILIDADI:

MA, 08 de outubro de 2021.
!'ILSON MARR.EIROS FERRAZ
Muaicipal RUBRICÁ

Furdamento Legal: Lei n'8.666/1993, e Lei
Complementar n' t23. de 14 de dezembro de
2006; e tegislação peninente considerada as

alteraçôes posteriores das referidas sormas. d)
Processo: 091 /202 l-CPL: Valor Global: R$

180-000,00 (ceÍrto e oitenta mil reais): g)
Vigência: dara da assinatura até Il de outubro
de 2O22. g) Signatários: pelo Contratante.
SECRETARIA MTNICIPAL DE
PLA]{EJAMENTO. AD IIMSTRAÇÃO E
FINANÇAS _ FLÁVIO JOSÉ PÀDILEA DE
ALMEIDA e. pela Conhatada: PEDRO
BRÁID SOCIEDADE TNDIVIDUAL DE
ADVOCACIA/PEDRO DURANS BRAID
RIBEIRO - Santa Luzia do Paruá-MA, I I de
outubro de 2021. JOSÉ FLÁuo PÂDILIIA
DE ALMEIDA - Secretário Municipal de
Planejamenlo. Administração e Finanças.

N'- Ic

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ ÍIIARIA NEIDE DE SOUSA GOÍIIES
PreÍeito Municlpal WYLLYAM PINHEIRO aB nado de íoma dieitãrpoÍ Chefe de Gabinête

RoDRIGuES:3805000s ilà'"'ff 1#?àX",,
291 oâdor: 2021 .1 022 19.41:42 1)1 00'

WYLLYA PINHEIROROORIGUES
Assessor Especial - |

CÍedenciado para publicaçôes

PODER EXECUTIVO

E-mail : assessoriaespecialqp@qmail.com
SITE; ntâluziadoDarua.ma.oov.br

ESTADO DO MARANHÃO
DTARIO OFICIAL DO MUNtCiPtO

PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZA DO PARUÁ

Av. Prot. João Moraes de Souza, 355 - Centro

CEP: 65272{00 - Santa Luzia do Pâruá-MA.

EÍrÇÀo cclxxvr - aNo I - SANTA Luaa oo paRUÁ- A, sExrA+EtRA, 22 DE ouruBRo DE 202í - EDIçÃo - EDIÇÃo DL HoJÉ: PAG 44



E!:Í-{DO DO MA!tANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

SECRETARIA MUNJCIPAL DE CULTURA, JUVENTUDE, TURISMO E CO
CNPJ: 1 2.51 Í.09310001-06

CONTRATO: N' 128i 2021-SEMPAF
PROCESSO AOMINISTRATIVO: No 085i 2021-cPL
DISPENSA DE !-lCtTAÇÀO No 03O/2021-CpL

iL+*;C DE CONÍRATO QUE ENTRE Sl
CELEBRAM A SECRETARIA MUNIC'PAL DE
CT|LTURI .IUVENTUDE, TURISMO E
ccw|,NrcA,ÇÃo E A EMPRESA VETGA
MA'5r?lA,- DE CONSTRUÇÁO, FERRC E
ALü^ltNiO - EtRELt (EMPRESA VEtcA
MATERIAL DE CONSTRUÇÀO, FERRO E
ALUMtNtO - ME).

Pelo oresente rnsti-i,mert.r llue enti-e si .ele:ranr. de um lado O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA
DO PARUA, ESTADO DO MARANHAO, pessoa júridica de direito público interno, inscrita no
CNPJ: 12.511093/0001-06 com Sede na A\.,eÍií13 Prcfessoi l,llraei oL. Scusa. 355, Centro
Municlpio de Santa Luzra do Paruá, neste ?i,) r..prese.liad.. por sêu SECRETARIO
MUNICIPAL DE CULTURA, JUVENTUDE, TURfS4,IO E COI,TUNICAÇÃ.O. por r,te.rrécio do
Secretário RONDINELE AZEVEDO AGUIAR .r'::i,Ê r.r. .;rteiro resrden'.e Ê dir-riciiiedô na
Rua das Flores. no 280 BaiÍro Cent;-o - Sart3 ri,:,: Jc Pa':á-tú-/r rrs-'r.1a nô CPF'MF scb no
821.411.503-cJ, portadôia oa Cartêria de ríi€o-r--::jú RG n' '.r2C1581.i:002-i SESFiMA.
doravante simplesmente CONTRATANTE, e j ) c,--: ,ad.r .: Empresa VEIGA MATERIAL, DE
CoNSTRUÇÃO. FERRO E ALUMíN|O E'-<ii.! ..scíta no CNPJ/MF sob o n.o
14.763.699i oCll1-56, ccm sede na Av Proíessor ioão Moraes de Sousa, 180, BaiÍro: Monte
Dourado - Sants l- uzra do Paíu3-MA dc.?.,,anie Cenomin3da aICI\'TRÉ'TADA Í)este ato
repíesenracta i)ií seir .epiesentant. leqel. MARl,t DA PAIXÀO CARDOSO VERAS, brasrleira,
solteira. oortaoôÍa do RG n." 000C1357C92-5 SESP/MA e CPF/MF n" 846 741.801-04. têm.
entre si. ajustaaic o pÍêsente COIIfRATO t:o ;2;- t20?,'. e perrs especificaçÕes € ,ronjgóes
contidas nas c!áusulas q'Je seqren

oc ctsJFTo

Cláusula Primeira - conrrataÉo dê eirpresa paÍa ."oiicaçáo de artEs e.-'-, peçãs ci6',err,] parâ
deccração naia'ina cas a','enidas da c,dadê.

Cláusula Terceira - A Contratadâ ex-'cutaÍà 
's 

ser/iços de acordo à cláusula anterior'

cláusula Quârta -.on:raiaçàJ de 3Írrprêsa p.lrã Ídir:i.ação dc aÍtes elll peças de fe

ãá-"ãi".ã" ã"r,.a das avenrdai cià cicade" :c'''hrne exigidc pela se'retaria Í''4úni

Cultura. Juvenrude, Turisrno e Coinunicação

cláusula segunde - A realizaçáo dos servtços siiá ieita de acoído com â ordenl de servlço,

conÍorme esp;cificaÇÕes, solicitadas pela SecretaÍia tu'!unacipai ce Cultura. Juventude, furismo

e Comunicação.

a) É de responsabilidade da contratacja atencer es necessicades da AdministraÉo Municipal'

rássaltando-se confoíinê encolltrâ-se dêvicarnôi'tê de accrdo ccrx a pÍoposta e preços

apresentados Êelo coiltfatado.

DA EXECUÇÀO

rro para
cipal de

r..ta Luz a d0 Parllá -

..

PAG NO

A\ /31
M

Prôfessor .loáo Morz':
i"'iA - LIEP: 65272- .,

I

I
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SECRETARIA IIIIUNICIPAL DE CUL'TURA, JUVENl-UDE, TURISMO E COMUNI
CNPJ: 12.5'l 1.093/000'l -06

DA FORMA DE PAGAMEf{TO:

Cláusula Quinta - A Contratante pagará ao Contratado de acordo com a ordem de
fornecimento, após emissão de Nota Fiscal secJinte ao da êxecuÇão dos serviÇos, sendo que
o valor global e de R$ 41.250,00 (quarêntâ e u.r-r r il duzentos e cinquenta),

ParágraÍo Primeiro - O pagamento só será efetuado mediante a apresentação de todas as
CertidÕes Negativas de Débitos Fêde;al e Estarüai referentes ao objeto da contratação,
quando couber na Sede Ca Contrataniê.

Parágrafo Sêgundo - A inadimplêÍrcra oo ;oíIratado cJrn relaÇão aos encargos sociais,
trabalhistas, fiscais e comerciers cu rndenruaçÕis ,1âo transfere à Contratante a
responsabrlidade por seu pagamento, nêm poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o
artigo 121, ç,atáltrafo único da Lei Federal no 14.1331202'..

ParágÍaÍo Terceiro - O oagamento se'â e;-.t,jedo oela C,-JI\ITFATANTE via transferência
bancária na Conta Corrente do CONTRATADC. Agência 4479 - Conta GoÍrente: Í62.8 - OP:
003. Banco: Caixa Econômica Federal/ VEIGA MATERIAL, DE CONSTRUÇÃO, FERRO E
ALUMíNIO - EIRELE.

ParágraÍo Quarto - A Contratante Íica!'á com cóoias dos respectivos documentos, sob
protocolo.

oenrceÇõr§ oa coNTRATADA

Cláusula Sexta - O Conkatado se cornproi-nete â

ESTACO DO MARANHAO
PREFEITURA MiJNiCiPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

a) Executar os serviços de acordo coín o constante râ p.oposta de pieços,

b) A Contrataca develá iníonrar ao Cont;etante foÍlnalmente quandc houver quaiquer

altêraÇáô na mudança de endeÍêço ou telefone.

r,

cláusula Nona - No caso de inclcência de una câs situeçÕês previstas na cláusula Nona'.a

óonlrrlrnü. notificará a ContraLàà, para, no prazo de os,(cinco) dies úteis' contados do

i"ã"-ú*"nto O"tta, Jusiificar por esJiitÜ os rnotrvos c'ic riladimplemênto'

ParágraÍo Primeiro - Será ccnsidêrado justificado o inadimplemento nos seguintes casos:

a) acidentes que impliquem Íêtaroanlerltc na píestâÇáo dos serviÇos sem culpa da Contratada'

OA RESPONSABILTDADE CtA CONTRATAOA

Cláusula Sétima - É de inteira Íesponsabilidade do Contratado e correrão por sua conta:

a) A manutenção de todas as condiçÕes de habilitação e qualiflcaÇão exigidas no momento da

óntratagão duiante toda a execução do contÍato e em comoatibilidade com as obrigaçôes

assumidas.

c|áusulaoitava-Üpleseniecontratonãoc;iaÍáqualqusí,Jíncuioe[lpregatícioentreâs
pessoas envolvidas nos trailalhos em relaÇão à Contratante

DA APLICAÇ C 3AS PENALIDAOÊS i rüUL ÍAS

b) falta ou culpa da Contratante

c) caso Íortuito ou forç: n'a'; r Jç



FSTÂDO DO MÂRA,NHAO
PREFEITURA wtriNlglPAL DE SAN rA LUZIA DO PARUÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE CUI.ÍURA, JUVENl UDE, TURISMO E CO
CNPJ: í2.51'1.093/0001-06

M

Parágraío Segundo - A aplicaçâo da multa poderá se daÍ com a retenção de parte ou de todo
o valor devido à Contratada a qual será anteciDadamente notificada pela Contratante.

DOS MOT|VOS !]; RESCISÁO

Cláusula Décima Primeira - São motivos de rescisão do contraro, independente de
procêdimento judicial, aqueles inscr,ros no artigo i 37 da Ler r. 14 13312021.

Cláusula Décirna Segunda - Prêsurr]ê-sê a desistênc,a da execuçáo dos serviços o atraso da
ContÍatada supeÍior a 10 ídez) dras.

DA FISCALiZAÇAO

Cláusula Décima Segunda - A Contratarie alra\,és Ce reoresentante designado, efetuará a
fiscalização dos serviços prestados pela Conir'ã:ac?.

Parágrafo Unico - Qualqueí reclaniaçâo sobre os se.r'icos, deverá ser Íeita pelo Contratante à
Contratade, poÍ meio de nctificação a ser encaniin[6da pelo e-rnail ofrcial que deverá ser
informado pela empÍesa Contratada e/ou por rneio de correspondêncra com aviso de
recebimento. C não atencimento aos termos da reoanraçáo, dentro de 05 (cinco) dras úteis a
contar da data da enkêga da reclamaÇâo. Íacultará a rescisão contratual, sem prejuízo do
estabelecida na cláusula décrma terceira deste conrrato

Cláusula Décimâ Terceira - A Contratada frca obrigada a regulanzar i,nediatamente os
serviços que não forem realizadcs e contento

DOS RECURSOS ORçAMENT RIOS

Cláusula Décima QuaÉa - O custeio das despesas Cecôírentes deste contrato, no presente
exercÍcio correrá confoíme dotaÇão cÍÇamentá.râ prêvista para o exercÍcio 2021:

GO ESPECIFIC
02 EXECU TIVO - PREFEITURA MUNICIPAL

SEC. MUN DA "IUVENTUDE C ULTURA E TURISMO
02.21 .13.392.OA28 oi./lmento C,Jltural
02 2't 13 392 0028 2133 0000 ção e Iiicê.rtiúo As Manifes es Culturais
3.3.90.39.00 Curros Se

lPopER

E,A VI NCIA

Cláusula Décima Quinta - O prazo dê vigência deste contrato é de até 02 (dois) meses,
contados da deia cja slra assinatura, com êficácia após a publrcaÇão dc seu extrato no Diário
Oficial do Munrcípio de Santa Luzia dD Pêruá..11!\

DA RESPGNSÂBir-lD.ADE

Cláusula Décima Sexta - A Contratada ê responsávet. direta e exclusivamente, pela execuÇão
do ob.ieto deste Contíati e, ccnsêij.Jenlemênte rê.jpo:'líjo civil e crirrinalmente por todos os
danos e pre.iuizos que na execuÇãc Cele venha, ctreta ou indiretamente, a provocaÍ ou causar
para a Contratada ou para com terceiros.

Av ProressoÍ.loáo lVlorars ile Souza ro 3Íri a3nirc - Sa,,ia I uzla do PaÍuâ fúA - CEP. 65272-000
-lome Pa.'-- .: .. .- , l
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ESTADO DO MARê.NHiAO
PREFEITURA MUNiC|PAL DE SAI{ÍA LUZIA DO PAR

SECRETARiA IUUNICIPAL OE CULTURA, JLiVENTUDE, TURISMO E C
CNPJ: 12.51 1.09310001{6

DÉPoSrÇõES FrNAts

Cláusula Décima Sétima - O prêsente contra'to e todas as suas alteraÇÕes e/ou aditamentos
deverâo ser divulgados no sítio eletrônicc oficrai cio lvlli:ricipio de Santa Luzia do Paruá e
mantidos à disposição do público.

DO FCRO

Cláusula Décima Oitava - Pa.a drrimrr quaisqxe!'cúvidas advi"das deste contrato, fica eleito
com exclusividade o Foro da Cc!-í'rarca Ca cidaa'e d,. Santa Luzia do Paruá-MA, rejeitando
qualquer outro por mais privilegiado cue seja

E, por terem assim acordado, deciaram aceitai tocas as disposiçÕes estabelecidas no presente
instrumento, compror, retendo-se enl bem e f;elrr.eite cun.ipri-las, pelo qLJe assinam o presente
êm 03 (três) vias de igúal reoí e Íorma, luntc com duas testemunhas, a Íim de que o mesmo
passe a produzir os efeitos de diretto.

rtia Lrzta do Paruá-MA, 1 1 de outubro de 202 1

c

ROND LE ô
SFCRETARIO V !crP I ,JRA .it,vEll'i'.tDE

T sMo E corriuNrcAÇÃo
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CONTRAT,\NTE

MARTA OA PATXÃO CARDOSO YEPJS
vEtGA MATER,AL. OE CO^/S7RUÇÂO

FERRO E ALUM|^TTA .. EIRELE
ílNP"t: '14.763 639 lJC l -56

CONTRATADA

,yv./rlu^ &A?on@ 6*n7rP"2 r)u*'

TESTEMUNHAS:

CPF:

CPF.

sor João Morais de Souza, ,"'ll5ii - Cert.o Santa LJzia do pâruá - MA - CEp: 65272-000Av. Profes

l
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@ ESTADO oO rt,tlRlNXÃO
pREFETTURA MUNtctpAL DE sANTA LUzrA Do panuÁ

comrssÃo pERMANENTE oe urcrtaÇÃo - cpt
CNPJ: 1 2.51 1.093/0001-06

EXTRATO DE CONTRATO

CoNTRATO No 128t202',1

ORIGEM: Secretaria Municipal de Cultura, Juventude, Turismo e Comunicaçâo.

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Cultura, Juventude, Turismo e

Comu nicação

CONTRATADA: VERAS E FORTES LTDA. (ALUFERRO VERAS - ME) CNPJ/MF:

08.486.543/0001-72.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FABRICAÇÃO DE ARTES EM

PEÇAS DE FERRO PARA DECORAÇÃO NATALINA DAS AVENIDAS DA

CIDADE, INCLUINDO MONTAGEM E DESMONTAGEM.

VALOR TOTAL: R$ 41.250,00 (quarenta e um mil duzentos e cinquenta

reais).

VIGÊNCIA: 11 dê outubro de 2021a 1í de dezembro de 2021

DATA DA ASSINATURA: 11 de outubro de 2021

çI
o,'

Av. ProfessoÍ João l\,lorais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadooarua.ma oov.br
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MUNICIPIO DE SAI{TA LIJZTA DO PARU

) IARIO OFICIA
PODER EXECUTI!'O

puBLrcAÇÃo Do PoDER EX-ECLTrvO..............
r ERVO DE R{TtFlCaÇÀO ..

RESE\HA DE EXTRATO CO\TRATO,,,, -,,..,,, ..

TERYO DE Rq.TITICAçÀO ,,

RESE]\HA EXTR{TO DE CO\TR{TO.-,,...,,,,,,,,,,
TERVO DE RATTtCAÇ.Ã O.....
EXTRTTO DE CO\TR{TO,,, , ,,,,
PUBLICAÇÀO DE TERCEIROS _ SA\'T,ÀPREV -

PUBLICAÇÁO DE TERCEIROS _ SA\TAPRTV ,

R{TIfl CAÇÃO INEXIGIBILID,{DE,,,,,,,
EXTRATO DE CO\TRÂTO IN EXIGIBILIDADE.

RECONHEÇO â dispensa de Licitaçào
funddrenrada no aí. 75. rDciso tI. da Lêi de
Licit 4ôes e Connatos AdminisE'arivos (Lei n,
14.i33). e em cotrsoláncu corD o parecer
juridico e da conrolâdoria acosrado aos autos.
paTa A CONTRATAÇÀo DE EIíPRESA
PARA AQUI§IÇÂO DE SERVIÇOS DE
DECORAÇÃO. RATIFICO, cocfurme
prescreve o Àn. 72 parágrafô únrco. da Lcr Je

SU}I.{RIO

RESE\IIA DE EXTR{TO CO\TRATO

0l/01
0 t/01
0I 0t
.01/0i
ot t02
.0tla
.u1tu2
.01iO2
.0r/03
.01/03
.0 t /03

PREFEITUR{ }IL\ICIP.1.]- DE SA\TA LUZIÁ DO P,{RT'A

TERVIO DE RATTFICAÇÃO

LiciEÇôes e ContÍaros AdrniBisEativos (Lei n'
14.133), o De"pacho do lluscrissiuro Seúor
JOÀO PTNHEIRO DE MELO, hESidENtE dA

Comissào PerÍlaoeDre de Licitaçâo,
determilando que s€ procêda à púlicaÇào do
dcvido extrato. Sânra Luzia do Paruá-MA. l0 de
sctcmbro de 2021. RONDINELE AZEVEDO
AGUIAR - Secretário Vunicipal r.le Culrura-
Ju\'entud., Turismo e Comunicação-

RESE\HA EXTRÁTO DT CONTRATO DE
DI5PEN§A POR LIMITE DE LICITAçÃO
N" 031/2021. a) Espécie: Conrraro !" 12412021
firmado em 17'091202l. enue a PREFEITURA
VITNICIPAL DE S.§T..1. LUZLA. DO
PARUÁ-MáJSECRXT-{RIA MU\ICIPAL
DE CULTURA, JUVENTUDE, TURISMO E
coMu,\.'tcAçÃo e MARIÂ CLEONICE
AR{UJO STTV 1./M. C. ARAÚJO
ARMARI:\HO . ME - CNPJ/VF:
05.338.5i-,0001-EC b) Objeto: conÍa-ição cie

emp,esa para aqu:srção de seniços ic
decoraçâo. c) Fuidamento Lêgâl: Aí 15.
inciso Il. dâ Lel Ce LicLtâÇões e CodLraros
Administralivos (Lri n" l-+.lll), d) Processo
Administrativo n': 081,':011. e) Valor global:

ÊotçÀo cclxxvt -aNo I - saNTA LUza Do paRuÂ-trra. sExTA+EtRA.22 DE oUTUBRo DE 2021 - EDIÇÀo DE HoJE: PAG. 01/01

Diário Municipal

Lêi Municipal n" 41'1120'15

R$ 4t.510,00 (quareota e oito mil quinhentos
e dez reais); 0 vigêucir: aré I7 de dezembro de
2021. de acoÍdo com a dala de assilarura do
cortÍato. g) Signatário§: peio Contr:atante:
RONDINELE ÂZEI'EDO AGIJIÀR .
Sccreráno Vunicipal de Culrur4 Juvearude,
Túsmo c Comunrcação e. pela Conrratôda M.
C. AÀÂÚJO ARMÂR.L\IEO - §lE/ ]14ÂR.IÁ
cLEoNrcE en,rúJo srLv.q, - c:{pJMr:
05.ilE 537/0001 Sânta Luzia do Paruâ-MA- l7
de selembro de 201I. ROmL\-ELE
AZEVTDO .{GI'IAR SECRETÁRIO
}IUNICIPAI- DE CCLTURA.
JUI'E\TUDE, TUR]SMO E
coML,]YICAÇÃO.



figr

RESENTIA EXTRATO DE CONTRATO DE
DIspElrsA poR LnÍrrE DE LICITTÇÀo \"
031/2021, a) Espécie: CoDrato n" 125/2021 firdado
em :;,09/1021. enÍe a PREFEITURÁ
}ÍT'\ICIP.{L DE S.{\TA LTZIA DO PARI,Á-
II4/SECR"ET.4R'.A MUNICIP.{L DE
PLÀ\EJAMEITo. AD[msIsrR{ÇÂo E
FniArçAS e YARIA CLEONICE .TRAUJO
srLvA,/M. c. -lR.1úro ARTIARTIIEo - ME -
CNPJ/iltF: 05.338.53710001-80 b) Objeto:
co[rraEção de erupresa para fomecimeoo de anigos
de aviameltos e armariúho- c) Fundsmento l-egel:
Àí. 75, inciso II. da Lei de Licitações e Contratos
Âdminis§'àülos (Lei no 14.13-l). d) Processo

-{dmiÀbtrâtivo r': 08I 20?1. e) V.lor globrl: R§

48.250.00 (quarent. € oiÍo mil duzeotos e

citrquerta reris); Í) vigêDciai até l7 de dezembro de

2011. da acordo com a data de assinatura do contrato.
g) SigDatários: pelo ConEatânle: FLÁUO JOSÉ
PA-DILHA DE ALUELDA - Secretário Municipal
de ?lanejameDto, AdútiristÍação e FúaDças e. pela

Contratada M. C. .{RÁLJO ARMARINHO - ME/
MÀRIA cLEoMcE ARAúJo sILvA -
CNPJ/MF: 05.3i8.537/0001 Santa Luzia do Paruâ-

VÂ. 17 dê serembro de :OZt. nÁrto .lOSÉ
PADILHA DE ÂLMEIDA Secreuiria Muaicipal de

Planejamenlo. Adminisrraçào e Finanças PorlaÍia n"

003 2í)? r-GP.

R-ECONIIEçO a dieEÂsa de Licitação
fundamen'áda no an. 75. inciso II. da Lei de
Licitaçôes e Co[r!âros AdDrilistrativos (Lei o'
l-1.133). e em consonáícia com o parecer juridico e

dâ .onrrolâdoriâ acostado aos âutos, para A
coNTRÁTAÇ-io DE EMPRESA PAR{
FOR\ECI]IÍENTO DE ARTIGOS DE
AVIAMENTOS E ARMARINHO. RATIFICO.
conforme prescreve o arl 7l paágratt' úruco, da Lei

TER,\IO DE RÂTIFICAÇÀO

RES[\tf{ EXTR{TO CONTR{TO

TERMo DE RATEICAÇÀo

EXTRATO CONTRATO

PORT.{RI.{ S.,{\'TA}R.E\'

4.113), o Despacho do llustrissimo
§de Licilações e Cofltralos Âdmini

PIN'llEiRO DE MELO. Presrdente da

PermaoeDre de Lici'áção. dere,"Íninando que se

proceda à pubJicaçâo do devido extrato. SantÂ Luziâ
ào Paruá-Ma. lo de setembro de 2021. FLÁlIo
JosÉ P-{Dtr EA DE .aIMEIDA secÍerária
Muniçipal de Planejamen(o, âdrninislração e

finaoças Ponaria no 00i/202L-GP.

RECOf{HEÇO a dispensa de Licilaçâo
tijndamenrada oo aí. 75. hciso li. da Lei de
LicilaÇôes e Contraros Adliru$ranvos flei D"
la.l3j), e e]n consonáncia com o parecer luridico e

da cotrtrolâdorie ecosEdo âos autos. paia a
CONTRATÂÇÁO DE EMPR.E§Â PARA
FABRICAçÃo DE ARTES E},t PEÇAS DE
FERRo PARA DEcoRAÇÁo NAT.A.j-INA DAs
AVENIDAS DA CIDADE, NÍCLUII\DO
},O\TÁGE]!I E DES!IO\TAGEM. RATIFICO,

contbrme prcscrcve o an. 7l pdnigraÍo único, Ja Lei
de LicilaÉê e Coltratos Admúisuativos llei D'
:+.13:). o Despacho do llustrissitrro Senlo, JoÀo
PINHETRO DE MELO, Presidente ü Comissão
PeÍmâDeEte de Licilação. derermiúando que se
procedâ à publicação do deüdo extrato. Sânta Luzia
do ParuàMÁ- I0 de s€tembro de 2021.
RONDINELI AZ,EVLDO ACUIAR - Secrctá.io
Municipal de Cultu.a, Juvenude, Turismo e
Comunicâçào Ponâriâ n' 006/2021 -GP

RESE\HA EXTRATO DE CO\TRATO DE
DISPENSA POR LIIIITE DE LICITACÃO N'
030/2021. a) Especie: ConE'am n" 128/2021 firmado
cm lli 10/2021. cntrc a PREFEITLXA
VTAICIPAL DE §.{\TA LUZL{ DO PARUÁ-
MA/SECRETARIA MUNICTPAL DE
CULTURA, JUVENTUDE. TURISMO E
COMT]}ICAÇÃO E VXICA VAIXRIAL DE
coNsTRLÇÃO. FERRO E aLUlflNtO -
EIRELI - CIPJ/MF: 14.r-63.699 0001-56. b)
Objeto: contJaracâo de emprêsa paÉ fabncação de
anes em peças de t'eúo para decoraçào nataiina das
avenida-s <ia cidade. incluindo montagem e
desmorBgem. c) Fuíd.deDto Legal: AÍ1. ;5, inciso
Il. dâ Lei de Lic;Eçôes e Conrraus Admlnisúarrvos
(Lei n' i4.lji), d) Processo Admirlistrati]o n":

085/:011. e) valor global: R$ 41.!50,00 (quarrnta
e üE mil düzeutos e ci[querta reais): l) Vigêucia:
até I I dc dezeorbro <ie 2021, de acordo com a dala de
assinafira ,lo conlrato. g) Signafários: pelo
Contrat,nle: RONIDINELE AZ'EIEDo AGL.IAR -
Secrelário Nlunicipâl de Culorr-À Juvenodc. Turismo
c Comunicaçõo €, pela Conúalâdar MÂRIA DA
PAIXÁO CARDOSO ITRASATICA
}TATERIÂL DE CONSTRUÇÁO, FERRO 8
ALUtlL\lO - EIRELI - CNPJ/MF:
i.l.:61.699/0001-5ó. Sanra Lr.rza do Parua-\.íA, )i
de outubD de 2021. ROND$iELE AZEVEDO
ACUIAR - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
CULTL-RA JUYENTL-DE, TtRI§vlO E
coMLNrcAÇÃo.

PROTARIA:'." 16110ll. DE I I DE OUTUBRO DE
2021. Consideíando o disposlo na Lcr Municipal n"
382 1014, e o que cons'á no Processo n'09/201i. O

PRISIDE\TE DO I-\STITUTO DE
PREVIDÊNCIA SOC!ÀL DOS SERT'IDORES
P.iBLICOS DO \,ILNICÍPIO DE SA\TA LUZIA

EDaÇÃO CCLXXVT -ANO I - SAXTA LUZA DO PÂRUA{À. SEXTAfE|RÂ, 22 DE OUTUBRO DÉ2O21-EOlç^O-Érra,1/-' iE !'oJE: PAG 2/4
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DO PARf;Á-MA. no uso de suilli atribuiçôes lcgais.
RESOL!'E:- Àrr. l' - CONCEDf,R Aposentâdoria
Vblunviria por Idade e por Tempo <ie Contribuiçâo,
com provcntos integrais. à SI". IARIA DA
CONCEIÇÃO §ILVA, rnanicula 24693-1, ocupanre
do carBo dc Auxiliar Operôcionnl de Ser!iços
Di\ ersos - AOSD, do quadro lilIlciooal da Secreraria

MLroicipal de Educaçào, coÍrl fundáÍíemo iegal no
an. i", I, ll, lII, e parágrâfo uDico dâ EC n" J7l2005
dc ut 62. I, IL III. e § 2". da Lei \{unicipal n"
3822014. ArÍ. 2" - Os proventos iruciú serào

compostos poc RS 1.100.00 (mil c ccm reais)
corrcspondentcs ao Vcncimcnlo Basc: RS 275.00
(dEcílos e sctcnta c cinco rcais) corrcspondentes ao
Adicronal de Tempo de Sen'iço - 5%: e RS 220,00

PORTARH N' I7l]O] I. DE I 1 DE OUTI,tsRO DE
2021. Consrderando o disposlo na lri Mr:rLicipal n"
382 2014, e o que coÉsÉ.ro Processo ilo l0/202i. o
PRESIDE]ITE DO I§STITI,TO DE
PREVIDÊICIA SOCIAL DOS SERiIDORE§
PÚBLICOS DO }1UNÍCÍPIO DE SA\TA LUZIA
DO PÂRLÁ-MA, no uso de su45 aribuiçôes legais,
RESOLVE: An, l"- CONCEDER Pensão por
Mofte ao Sr. M-{\OEL FER\AIiDES
MESQLTIT.{, cônjugc da ex-senidora pública
rnuaicipal falecida e aposeotada Sra. ROSTMÂR DE
OLn'EIR-d yESQUITÁ. com lundamerto legal no
An. 2', irlciso I. da Lei Fedelal n'. lo.tt7l200j. o
Art.E. inciso I e § 5" e Aí. .17. inciso I. da Lei
\'Íunicipal n" 382./2014- Art- 20- O valor da iniciai da
pensào será compos(o por: RS 1.100,00 (mil c ccm

OBJETO: CONTRA.TAÇÀO DE
ESCRITORIO DE ADVOCAC1A PARA
PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE
ASSESSOR]A E CONSULTORIA ruRÍDICA
ESPECIAI ÍZADA. E\,í GESTÀO PÚBLICA.
\A AREA DE CONTROLE INTERNO.
co\sulToRrA QUAr-TO AO
ACOMPANHAMENTO DE CONTRÂTOS
JU\"TO .4 CONTROLADORLA GERAT DO
MLINICIPIO E DIVERSAS SECRETARTAS
DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. o ScúoT
Prefeito do Municipio de Sanra Luzia do PaÍuá-
MA, no uso de suas âúibuições legâis. que lhes
são conferidas por Lei e: CONSIDER.TL\DO a
justificativa apresentada peia Secretaria
Municipal de Planejamento, .{dminrsrraçào e
Finanças, o Parecer Juúdico da Procuradoria
Municipal e a manifestaçâo exaruda pela
Comrssâo Permanenre de Licitâçào que presidiu
os Íabâlhos da elaboração do presente processo
licitâtório na modalidade InexiExbilidade.
COI{SIDERAIiDO a conirguraçâo da siruaçào
preüsta no art. 25. iIlciso 11, combinado com o
an. 13, irciso Itr da Lei Federal n" 8.666/93 c a
necessidadc da realização da çontratação qm

(duzcntos e vinte rcais). co
Gratificâção por Grâu de Escolari
totalizando R$ 1.595,00 (mil quinh
cinco reais). com fundamenlo no anig
l" e 1". da Lei Municipal n' 04, de I Jan
1989; ânrgo 6". § 2'. inciso I. e § 3". ani

>t
Í,/§;

taâ

PROCESSO DE rÀEXICtBILIDADE DE LtCtTAÇÃO N" L\J006/2021
PROCESSO ADMINISTRA,TIVO \' 09I,/202I

TERTIIO DE RATIFCAÇÀO DE DTEXIGIBILIDA.DE

panir de 01 de outubrc de 2021. Ârt. 3'
PoÍaria eoEâ eür ügor na datâ de sua publicaçào.

GÁBNETÉ DO PRESIDENTE DO INSTITUTO
DÊ PRE}'IDÊ\CIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PÚBLIcos Do MUNICÍPIo DE SANTA LUZIA
DO PARUÁ. EM 11 DE OL"TUBRO DE 202I.
ANTOI\'IO ADAIR COSTA DE SA - DIRETOR
EXECUTIVO,

rea!^r) correspondentes ao Vencimenro B8§e: RS

165.00 (ceolo € sessenta e ciaco reais)
coEespoldeDtes so Adicional de Teütpo de Serviço:
rotalizándo R§ 1.2ó5,00 (úil duzentos e sesseDla c

cinco reais), com fundamento aíigo 94, capar- §§ I'
e io, da Lei Municipal n'04. dc 1? de janeiro de

1989; com vigência a panir de 0l de outubro de

2011. Art 3" - Esta Portaria enü-à em vigor na dâ!â

de sua publicaçào. DÊ§E cÉNctA. PUBLIQUE-
SE E CUMPR ,§E. GABINETE DO
PRESIDEN'TE DO TNSTITUTO DE PRE\TIDÉNCIA
SOCTAL DOS SERVIDORES PÚtsLICOS DO
\íLNICÍPIO DE SA\'TA LUZL{ DO PARLIA. E\,Í
:I DE OL:T'L]BRO DE 202I, ANTO\IO ÀDAIR
COSTA DE SA_ DIREIOR EXECUTIVO.

questâo; DECIDE: Recoúecer e RATIFICAR
o pre§cntc proce§so administratjvo de
inexigibilidade de licitaçâo com vistas à

contratação dirctâ da cmpresa PEDRO BRAID
SOCIEDADE INDIV'IDUAL DE
ADVOCACIA; inscrita no CNPJ sob o n'
26.694.6510001-12. com sede na Rua Beija-
Flores. no 20. Bairro Ponta do Farol - CEP:
65.077-150 - Sâo Luis-MA. representâdâ pelo
Sr. PEDRO DURANS BRAID RIBEIRO. para
cxecução dos s€rviços dc contratação dc
escritório de advocacia para prestaçâo de
sen iços de assessorie e consulbria juridica
especializada. em gestâo pública. na area de
Controle lntemo. Consultoria quaDto ao
acompaúamento de contratos junro a

Cootroladoria Ceral do Municipio e diversas

Scrctarias de Sasta Luzia do Paruá. A presente
RATIFICAçÃO será publicada. no Quadro de
Ayisos. dâ Preleitura Vunicipal dc Sanra Luzia
do 

.P 
lru'â e dernais óryãos oficiais de

puúlicidade, pela Comissào Permanenre de
Lrcitôçào. de acordo com o anigo 2ó da I ei

Federal n" 8666/93, de modo a rornar público o
resu!'ado do certame licitaório. como também.

8'. da Lei Mulicipal n" 32412012: coÍn



para que produza seus legais e juídicos ctêitos:
Notilique.se o contratâdo Pâra assinârura do
contrâto. Publique-sê. satrta Luzia do Paruá -

RESENHA DE CONTRATO DERry.A.DO
DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDA.DE N"
00612021. a) Espécie: ContÍato Íro 0129/2021.
firmado em I li 10i2021- entre a PREFEITIIRA
MU\'ICIPAL DE SANTA LTJZIA DO
PARUÁ-MA. anavés da SECRETÂR|A
MU\ICIPAL DE PLANEJ.{MENTO,
ADMniISTR\ÇÃO E FÍ.\ANÇA. c a

empresa PEDRO BLAID SOCIEDADE
INDI\IDUÀL DE ADVOCACIA; inscrita no
CNPJ sob o n'26.694.65110001-12. b) Objeto:
contratação de escritório de advocaçia para
presração de serviços de âssessoria e coosuitoria
juridica especializada, em gesrào pública, na
área de Controle Intemo. Consultorja quanto ao

acompanhamento de contratos junto a

Controladoria Geral do Município e diversas
Secreurias de Santa Luzia do Paruá. conforme o
que drspõe o termo de referêncla c)

MA, 08 de outubro de

V'ILSON MARR.EIROS
Municipal

2021

çç'

t
§
1

a;
'i' \

EXTRATO DE CONTR{TO T.\{EXIGIBILID-ADE

Fundamento Legal: Lei tr'8.666/l
R

Complementar n" 123, de 14 de dezembro de

20061 e legislação peninente considerada as

alterações posteriores das referidx normas. d)
Processo: 09112021-CPL; Valor Global: R$

180.000,00 (cento e oitenta mil reais); g)

Vigência: dâta da assinatura até ll de outubrc
dc 2022. g) SignaÉrios: pelo Contratante.
SECRETARIA MÚT{ICIPAT DE
PL.L\EJAMEI\"TO. A.DNTT]\ISTRAÇ.{O E
FIN{\iÇAS - FLÁ\'IO JO§É PADILHÁ DE
AIMEIDA e. pela Conhatada: PEDRO
ARAID SOCIf,DADE rr^DI}'IDUAL DE
ADVOCACIAfEDRO DLRANS BRÂID
RIBEIRO - Santa Luzia do Paruá-MA. I I de
OUfubÍO dE 202I. JOSÉ FLÁVIO PADILITA
DE ALMEIDA - Secreúrio Municipal de
Planejamento. Administração e Finanças.

PODER EXECUTIVO

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SANTA LUZA DO PARUÁ

Av. Proí. João Moraês de Souza, 35S - Centro

CEP: 65272{00 - Santa Luzia do pâruá.MA-

SITE: www.santaiuziadoDarua.mâ.oov.br
E-mail: assessoriaesoecialqoíAqmail.com

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRÂZ MARIA I{EIDE DE SOUSA GOilIES
Prefêito Municipal WyLtyAM PINHEIRO aç,n.do d. íomâ dierGr pq chêfe de Gabinete

RoDRtGU E5:38o5ooos §fiYiffl$?ffi ,,",
291 oâdor: 202 r. r o-22 rq42.2{3crc

WYLLYA}I PINHEIRO ROORIGUES
Assessor Espêciâl - I

Credenciado para publicêções

ESTADO DO MARANHÃO
DIARIO OFTCIAL DO MUNICíPIO
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
coMrssÃo pERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL

CNPJ: í2.51 1.093/0001-06

cERrDÃO DE AFTXAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO

Certifico para os devidos fins, que foi publicado no quadro de avisos e

publicaçoes dessa municipalidade o(s) extrato(s) referente(s) ao(s) contrato no

12812021 , Processo Administrativo n" 08512021 , firmado entre a Secretaria Municipal

de Cultura, Juventude, Turismo e Comunicaçáo e a empresa VEIGA MATERIAL DE

CoNSTRUÇÃO, FERRO E ALUMtNtO ETRELI - ME: CNPJ/MF no 14.763.699/0001-

56, referente ao processo licitatório na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO No

030t2021.

Santa Luzia do Paruá-MA, 11 de outubro de 2021.

JOAO PI DE MELO
Comiss

P
de Licitação
idente

Av. Professor João Morais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadooaruâ.ma.oov.br

E-mail: assessoriaespecialoo@omail.com
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RECIBO DE ENTREGA DAS INFORMAÇÕES DO CONTRATO

Contrato decorrenle de CONTRATAÇÃO DIRETA

No TCE: 252909

ENTE FEDERATIVO: Santa Luzia do Paruá

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE, CULTURA E TURISMO DE SANTA

LUZIA DO PARUÁ

PROCESSO: 085 12021

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

CONTRATO: 128 12021

CONTRATADO: VERAS E FORTES LTDA

CN PJ CONÍRATADO: 084865430001 72

DATA ASSI NATURA:, 1 1 I 1 I 12021

VALOR: R$ 4í.250,000000

Recibo emitido em 19 de Abnl de 2022 ás 16:47:24 com o número 1650397644510

São Luis, 19 de Abril de 2022

RO l\

Tribunal de Contas do Êstado do Maranháo
Av. Carlos Cunha, s/n Jaracãti - São Luis(MA) - CEP 65076{20 Telefone: (98)2016-6000
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REcrBo DE ENTREcA DE TNFoRMAÇôes oo pRocESSo DE coNTRATAçÃo

COD: í68943

ENTE FEDERATIVO: Santa Luzia do Paruá

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE, CULTURA E TURISMO DE SANTA

LUZIA DO PARUÁ

TIPO: CONTRATAÇÃO DIRETA

TtPO CONTRATAÇÃO: LTCTTAÇÃO DTSPENSÁVEL(ART.24 DA LEr S.666/93)

PROCESSO: 085 12021

I NSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

Recibo gerado em 19 de Abril de 2022 ás 16:43:46 com o número '1650397426051 
.

São Luis, 19 de Abril de 2022

2
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Tribunal de Contas do Eslado do Maranhâo
Av. Carlos Cunha, s/n Jaracãti - São Luís(MA) - CEP 65076-820 Telefoner (98) 2016{000
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.51 í.093/0001 -06

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO

pRocEsso DE DtspENsA DE LtctTAÇÃo N" o3o/2021

OBJETO: contratação de empresa para fabricação de artes em peças de

ferro para decoração natalina das avenidas da cidade, incluindo montagem e

desmontagem.

Tendo em vista que os procedimentos representados pelos presentes

autos foram realizados em estrita observância às normas que regem o processo

regular da modalidade escolhida e finalizado todos os atos pertinentes a seu

devido prosseguimento e conclusáo, o Presidente da Comissão Permanente de

Licitação - CPL, no uso de suas atribuições, procede ao encerramento do

Processo de Dispensa de Licitação no 03012021 .

JOAO PIN DE MELO
Comiss de Licitação

P res idente

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do PaÍuá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.sanlaluziadopâ[ua.ma.oov.br

E-mail: assessoriaes loo6omail.com

ÇM\

Santa Luzia do Paruá-MA, 13 de julho de 2021 .
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